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    Para Natache Carvalho Campos do Couto Corrêa, por tudo. Mar e céu, porto e ponte, ilha e continente: várzea, oásis, montanha.


  




  

    “Afinal, rematado já de todo o juízo, deu no mais estranho pensamento em que nunca jamais caiu louco algum do mundo; e foi: parecer-lhe convinhável e necessário, assim para aumento de sua honra própria, como para proveito da república, fazer-se cavaleiro andante, e ir-se por todo o mundo, com as suas armas e cavalo, à cata de aventuras, e exercitar-se em tudo em que tenha lido se exercitavam os da andante cavalaria, desfazendo todo o gênero de agravos, e ponde-se em ocasiões e perigos, donde, levando-os a cabo, cobrasse perpétuo nome e fama.”




    MIGUEL DE CERVANTES SAAVEDRA


  




  

    
CAPÍTULO VII. AVENIDA SANTO AGOSTINHO, SEM NUMERO, CIDADE DE DEUS, ESTADO UNIVERSAL: FAVOR PROSSEGUIR EM LINHA RETA ATÉ O PARAÍSO...





    “Santo Agostinho, o elo que ligou o pensamento grego e a filosofia escolástica; pensador original e pai da Igreja por excelência; bispo de Hippo por quarenta anos; a maior figura da Igreja desde o Apóstolo Paulo. Agostinho deu à Igreja Oriental suas definições de cristologia e à Igreja Ocidental a sua própria vida. Nele as ideias católicas se unem com as convicções protestantes”.




    RUSSEL NORMAN CHANPPLIN, PhD




    “Quanto mais Agostinho envelhecia, mais completa e ardentemente devotava sua vida à igreja e à congregação. Essa era a casa do auxilio fraterno e do amor revelado de Cristo. Ali o Espírito Santo operava, e a verdade de Deus era pregada e praticada em beneficio de todo o mundo. Ali sentia-se como nos átrios da corte de seu Deus. Agostinho tinha a preocupação de que a santidade e o poder milagroso do cristianismo não permanecessem como um pensamento abstrato, mas se tornassem visíveis, atraentes e convincentes em sua aparência.”




    HANS VON CAMPENHAUSEN.




    Aurélio Agostinho foi, existencialmente, o mais africano dos grandes representantes do humanismo latino, europeu e cristão. Filho de Patricius e de Monnica, de imaginário romano, o nascimento, a existência e o passamento de Aurelius Augustinus aconteceram em África, exceção feita aos breves interstícios italianos de sua longa e fértil vida. Nasceu Agostinho de Hipona em 13 de novembro de 354 d.C, em Tagaste, pertencente à província da Numídia, atualmente Constantine, na Argélia e faleceu em 28 de agosto de 430 d.C, em Hipona, também no sobredito país.




    Patricius, que os biógrafos descrevem como funcionário municipal e pequeno proprietário, foi um homem de escassas posses e de enorme ambição quanto ao futuro do filho, cujo excepcional brilho de inteligência vislumbrou, a despeito do seu péssimo desempenho escolar. Ancorado no fulgor dos méritos do seu rebento, o pai pagão, boêmio, carnal, mundano e dissoluto, queria ascender para o patriciado romano, vivenciando as experiências concretas e distintivas do poder, da riqueza e do prestígio. Já Monnica, que mais tarde seria alçada à condição canônica de Santa, pela Igreja Católica Apostólica Romana, era portadora de uma aguda fé crística, e, como mulher perceptiva e determinada, ambicionou para aquele filho do seu ventre ameaçado de perdição, em virtude da deseducação paterna, uma existência de serviço à causa de Deus. Sem Monnica, com a sua inolvidável persistência de beata, quase fanática, recatada, a prefigurar os espíritos puritano e vitoriano, obcecada pela vinculação orgânica do seu menino travesso à burocracia religiosa, não existiria Agostinho de Hipona, que foi um dos três descendentes do antagônico e desavindo casal.




    Patricius era de linhagem havida como romana, proveniente de um legionário ancestral ali desembarcado e estabelecido, de cuja grei se fizera sucessor do que restara: “uma pequena propriedade”1. Registre-se que o substantivo masculino patricius, do latim, qualificava um título conferido por Constantino, o qual, em seu poder de atribuição de distinção, dentro do espírito aristocrático, cercava o seu detentor de especial dignidade. De onde a casta romana dominante, por força da titularidade senhorial da terra, da concentração da capacidade econômica e do exercício do poder político, ser designada como o patriciado. Patricius, portanto, era o cidadão romano integrante da casta superior do patriciado, repleta de privilégios, que não apenas elegia cônsules, mas conformava o mundo econômico, social, jurídico, político e ideológico à sua imperial vontade. Eis o espírito que o genitor de Aurelius Augustinus carregava consigo, a inspirar o delineamento do espelho do seu inconsciente, esculpido por terceiros como um “espírito medíocre, cuja principal aspiração se cifrava na posse de bens materiais e no brilho das glórias mundanas”2, por ter contraído núpcias profundas com as grandezas visíveis.




    A identidade de Patricius com o mundo romano tem a sua chave explicativa no antepassado legionário que, em missão de guerra, portando sandálias, túnicas, cinto, punhal, espada, fivelas e dobradiças, armadura, lança e pilo, elmo e proteção para a nuca3, era o garante da semente imperial hegemônica, plantada no mundo conhecido. Dançando bêbado em volta do fogo sagrado, guardava Patricius o ícone em declínio, na antevisão fugidia de glórias trôpegas, e certamente já em perigo, flutuando entre o mar e o rochedo.




    Otávio por nascimento, Otaviano por escolha e Augusto – título que significava “o ser dos deuses4” - por eleição do absoluto como ideal, o sobrinho – neto e filho adotivo de César, como o Imperador Augusto, sepultou a República e inaugurou a Era Imperial, que sobreviveria por mais de quatro séculos. Autocratas, sanguinários, piromaníacos, os Imperadores Romanos tiveram a glória de César como inspiração terrena do poder, prometendo ao mundo o advento da sonhada, pacificadora e evanescente Justiça e decretando a si mesmos, vivos e/ou mortos, como a expressão suprema, total e absoluta de Deus5. Exemplo acabado do exposto, enquanto celebração do exercício do (im)possível imaginário, com a transposição do Homem, bicho da Terra, à condição elevada, superior e celeste de Deus, foi a deificação do Imperador Romano Claúdio, post-morte, em 54 d.C., para que fosse, segundo o estatuto sagrado, cultuado pelos súditos, em reconhecimento da suposta proteção que lhes conferira6. Mulher de distinta extração, ao paganismo em epígrafe Monnica não rendeu culto, genuflexa e convicta: a quem estava a vendere fumos, vender fumaça7, para que seja recuperada a sentença de Marcial. Não. Estranha aos fumistas e a seu mercado, a genitora santificada de Aurelius Augustinus, da cultura do mundo pagão recolheu o magistério de diversa vertente, advinda do assassinado Cícero, que reconheceu, no século I a.C., a imbecillitas generes humani, fraqueza do gênero humano8 e desembocada no suicida Petrônio, no século I d.C., o qual proclamou, sem rebuços e com nitidez de espírito: homines sumus, non dei, somos homens, não deuses9. E, muito menos, Deus. Eram estes, enfim, ensinamentos convergentes com o cristianismo, capazes de, pedra após pedra, colaborarem para a arquitetura da alma piedosa da esposa de Patricius, mulher púnica, provavelmente originária das camadas mais expressivas da sociedade cartaginesa, que casara sem escolha, por designação familiar inapelável, e que, frustrada no “amor conjugal”10, transferiu a sua extrema realização para o “amor materno”, 11 dedicando-se ao filho egrégio com os melhores caracteres de que dispunha: “inteligência lúcida, alma de forte sensibilidade, coração dotado de grande potência afetiva”12.




    Flores e espinhos, entretanto, cruzaram os caminhos das vidas de Monnica e de seu filho Aurelius Augustinus. Dia e noite, sol e treva, mar e terra, reta e curva, vida e morte aconteceram, entre encanto e desencanto, marcha e contramarcha e tempo e contratempo, até que fosse possível reconhecer Agostinho de Hipona como – nas palavras de Huberto Rohden - “um dos homens mais humanos e mais divinos que a história conhece”13. A trajetória estudantil fundamental do jovem e precoce Doutor Africano compreendeu Tagaste, Madaura e Cartago, começada segundo a coação, os tormentos e o seu desinteresse, cristalizado na repugnância ao formalismo pedagógico reinante. É possível a clarificação do Paradoxo de Rhoden – “Coisa estranha! A maior inteligência filosófica do século foi o desespero do mestre-escola de Tagaste”14 – se se considerar quais os métodos que sustentaram o refinamento cognitivo do educando ali presente: “A alma da escola de Tagaste era a vara, o terror, o espantalho do castigo”15. Os resultados dos recursos heurísticos em questão, logo transpareceram no espírito do sofrido menino, desqualificado como “péssimo aluno de escola primária”16, o qual respondeu às circunstâncias negativas com “tanta repugnância aos livros que jurou guerra de morte a esses emissários papiráceos de Satanás”17.




    Seria preciso que a criança deseducada e inteligente dobrasse de faixa etária e, seguindo para Madaura, começasse um casamento de amor com os livros, cuja incessante fidelidade o conduziu, no curso de uma vida produtiva, a escrever duzentos e trinta e dois títulos. As ressonâncias do mal foram descritas por Santo Agostinho nas Confissões – “Um mais um, dois; dois mais dois, quatro. E era para mim uma cantinela odiosa18 – sem que a última percebesse o óbvio - “Ainda hoje não sei explicar bem a causa da minha repugnância pelo estudo do grego”19 – isto é, que em seu coagido espírito de educando o estudo da língua grega se confundia com a vara, a chibata, a palmatória, o suplício, a tortura, enfim. Escravo da psicologia da culpa, Agostinho de Hipona logo se declarou culpado – “Mas eu não agia bem, pois só estudava quando coagido”20 – chamando para si, em parte, a responsabilidade também atribuída a outrem – “Contra a vontade, ninguém procede bem, ainda que a ação em si mesma seja boa. Os que me obrigavam também não agiram corretamente”21 – sem que declarasse quem era quem.




    O pragmatismo da casta média da periferia conferiu à educação um papel meramente instrumental: um meio de ascensão na sociedade e de conquistas econômicas, sem compromisso com a formação moral da pessoa humana. A carta da culpa magna foi posta à mesa – “Realmente, eles não viam outra finalidade, no estudo a que me obrigavam, senão saciar os insaciáveis desejos de uma miséria opulenta e de uma glória ignominiosa”22 – no sentido genérico, a não permitir identificar a quota de participação de Patricius e de Monnica na situação repressiva e manipuladora descrita. Todavia, o silêncio e as reticências agostinianas, neste particular, foram um mecanismo inconsciente de preservação do dualismo afetivo dos arquétipos da Mãe (Santificada) e do Pai (Demonólatra), reforçando a sua condição de amor substitutivo e reparador de Monnica, imerecida por Patricius. Esse, por sua vez, mergulhado em crises financeiras, terminou por reconduzir o filho de Madaura, onde avançava nos estudos de literatura e de retórica, para o vazio de Tagaste, trazendo-o para o encontro marcado com sensíveis crises: companhias, circos, teatros, tavernas, carnes e álcool.




    Na verdade, o rebento de Monnica, efervescendo adolescências, mas vinculado à crença católica materna, estrugia em apelos sexuais, ora liberados, ora reprimidos, os quais o levavam a um sentimento pecaminoso que estava somente nas vésperas da fixação de residência em sua psicologia. O concurso de Romaniano, parente próximo de Patricius, homem de fortuna e de prestígio, com trânsito no círculo do poder na Itália, foi decisivo para o destino de Aurelius Augustinus. Afinal, era o “poderoso do lugar”23. O adolescente que concebia a sexualidade, que o apaixonava, como baixa, corrupta e animalesca manifestação, um dia quebrou nas praias de Cartago e, nos conflitos entre a alma e o corpo, se entregou ao caldeirão dos prazeres, mergulhou nos calores da carne e colheu no canteiro dos sentidos as flores enfermas da “inflamação ardente, infecção e pus repelente”24. Ali também o estudante sensual aprofundou o seu vínculo com as artes liberais – ou intelectuais – contrapostas às distantes artes mecânicas – ou manuais – revelando a sua confirmação do destino que aspiraram para si.




    Versado em eloquência, Aurelius Augustinus se estabeleceu em Cartago como professor de retórica, que ensinaria em Tagaste, em Roma e em Milão. Era a oratória uma prestigiosa arte, necessária para a investidura na esfera pública, a qual, na sociedade antiga e clássica, encontrara em Demóstenes, na Grécia e em Cícero, em Roma, os símbolos de mais expressiva refulgência. E Cartago, em particular, não era um lugar qualquer. Ei-la, na discrição das esquinas do mundo escravista: “Cartago era, nesse tempo, uma das cinco grandes metrópoles do Império Romano: Roma, Constantinopla, Antioquia, Alexandria e Cartago. Das cidades marítimas era de todas a mais importante”25. E mais, quanto a seu espaço estratégico na civilização material do Império Romano: “Se o gigantesco empório de Cartago deixasse de exportar cereais para a Itália – adeus, Roma! Morreria de fome a famosa urbs”26. A beleza e o refinamento europeus desembarcaram na África Romana, de acordo com a notícia ora chamada à colação: “O anfiteatro de Cartago era do mesmo tamanho que o de Roma. Um aqueduto de 24 quilômetros de comprimento canalizava as fontes do Zaghonan e abastecia a cidade. As termas de Antônio, de Maximio, de Gargilio gozavam de fama mundial”27. A casta romana dominante elegeu o esplendor cartaginês como sinal de sua grandeza, ao promover a ascensão urbana e cultural da antiga adversária das guerras púnicas: “Numerosos teatros, ginásios, academias e centros de arte e diversão proporcionavam ao povo cultura e grato passatempo”28. Todavia, de maneira prioritária, há de perceber-se que os romanos prepararam a África, sobretudo, para os senhores do mundo, ou seja, os romanos.




    No ambiente em questão, Aurelius Augustinus viveria experiências que dividiriam as águas da sua tumultuária e pacificada existência, a exemplo do encontro e do conhecimento da famosa ‘Mulher sem Nome’, com quem viveria uma demorada união natural, que não se transformou em casamento por objeção de Monnica, de cujo leito nasceria Adeodato – a sua dádiva divina – único filho, estrela polar, relâmpago de amor em céu mediterrâneo e sol da manhã sobre a Rosa de Maierbe. Corajoso ao extremo, esse Aurelius Augustinus, já no exercício do bispado, confessou a sua juvenil sedução pelo pântano cartaginês de ilícitos amores, para, em seguida, realizar a atribuição da responsabilidade pela sua carnal corruptions29, corrupção carnal, à silenciada ‘Mulher sem Nome’. Ei-lo, bailando sobre o abismo, no fio da espada do inverossímil: “Encontrei a mulher audaz e desprovida de prudência”30, autêntica serpente a devorar o pombo cândido... E ainda: “Ela me seduziu, porque me encontrou fora de mim”31, exposto ao faminto vulcão de Eva, disposta a deglutir o fruto proibido...




    Monnica – que ainda não era santa – parece que foi a decisiva pedra de tropeço na união estável do seu filho Aurélio Agostinho com a ‘Mulher sem Nome’, escolhendo para o rebento, em Milão, uma nova companheira, com o perfil sócioeconômico compatível com as aspirações maternas, que mais pareciam, naquele então, advindas do arsenal de Patricius... Tratava-se, quanto a Monnica, da tática política do ‘mal menor’, muito provavelmente, pois, para si, o ‘menino Aurel’ só podia ser seu e/ou da Igreja, e de mais ninguém. À margem de todo e qualquer resquício de princípio do direito internacional de proteção à pessoa humana, ou de sua mais remota hipótese, a ‘Mulher sem Nome’ foi despachada para a África, como se ali estivesse uma mercadoria, sob o dever de cumprimento da promessa de honra, de que jamais se entregasse a outro parceiro, o qual, aliás, foi satisfeito. Como se não bastasse, a amorosa cachopa, a fidelíssima cabrocha, a ‘Mulher sem Nome’, varrida pela mãe e repudiada pelo filho, foi retornada sozinha, deixando com o seu sensual convivente Adeodato – o presente divino – a quem o genitor apaixonado não deixava de ter como testemunho pulsante dos obstinados, dos insaciáveis vícios carnais de que padecia32.




    A ‘Mulher sem Nome’, chamada Melânia, de acordo com Huberto Rohden33 ou Flória, segundo Josten Gaarden34, foi a companheira de Aurelius Augustinus durante uma década e meia, permitindo-lhe, ao final, distinguir entre uma união matrimonial com a finalidade da procriação e uma interpenetração erótica por apelos meramente sensuais. Desta coabitação carnal – teorizava ele, da cátedra do bispado, à distância dos vícios molhados de que padecera – pode até acontecer um filho do acaso e do acidente, o qual, em havendo nascido (a exemplo de Adeodato!) tornará impositivo o amor dos genitores35. Josten Gaarden, mais de um milênio e meio depois, conferiu voz à ‘Mulher sem Nome’, sepultada sob camadas de silêncio:




    - “Nenhum outro escrito ajudou-me a compreender melhor por que quiseste separar-te de mim, pois pretendias esperar até que uma menina de onze anos tivesse idade suficiente para se casar contigo – e depois escolheste adorar a deusa que chamas Continência”35.




    - “Em teu Livro Décimo enfatizas francamente teu desespero não somente pelo mundo dos sentidos e, portanto, pela obra da criação de Deus, como pelos próprios sentidos, que também são criação de Deus, creio eu”37.




    - “É verdade que Paulo diz que pode ser bom para um homem não tocar em mulher, mas, continua ele, a fim de evitar a fornicação, todo homem deve ter sua própria esposa e toda mulher, seu próprio marido. Ele enfatiza ainda mais que mulher e homem devem ser um corpo único e dar-se constantemente um ao outro para que nenhum dos dois seja tentado à infidelidade porque não conseguem viver em continência”38.




    - “No Livro Décimo, bispo, escreves: “Mas sobrevivem ainda na minha memória, sobre a qual longamente falei, as imagens daqueles prazeres, gravados pelo costume. Quando acordado, elas não têm força, mas, durante o sono, chegam não somente a suscitar em mim o prazer, mas até o consentimento e a semelhança da própria ação”39.




    - “Certa tarde, te voltaste para mim numa raiva súbita, depois que havíamos compartilhado novamente os dons de Vênus. Então, bateste em mim. Lembras de como me bateste? Tu, Aurel, tu que outrora foste um respeitado professor de retórica, bateste em mim quase sem sentido, porque te permitiras ser tentado por minha ternura. Assim, fui eu que tive de levar a culpa por tua lascívia”40.




    Ora, logo se compreende a complexidade da psique agostiniana, a constituir um autêntico banquete freudiano, haja vista a pulsão erótica recíproca existente, em Édipo superlativo, em Jocasta absorvente, entre o ‘menino Aurel’ e a sua mãe Monnica. E Jocasta, no tumultuário romance da vida em questão, auxiliou de maneira decisiva Aurélio Agostinho, para que ‘vasasse os olhos’ e seguisse, aparentemente pacificado e em junguiana simbologia, noite a dentro e mundo a fora, guiado pela mão da única Antígona admissível: a Santa Madre Igreja, o sistema solar que a ambos canonizou. Santa Monnica e Santo Agostinho. Foi o caminho da santidade pela negação da humanidade, com o Amor Ágape, à semelhança de Medéia, ferindo em vingança a Jason – chamado então Flória ou Melânia – e matando os seus dois sublimes filhos: o Amor Eros e o Amor Fraterno41.




    Monnica testemunhou os primórdios da sonhada mudança do ‘menino Aurel,’ o qual desistiu do casamento, regressou ao cristianismo e decidiu retornar, estando na Europa, para a África, depois de receber as águas batismais, ministradas por Santo Ambrósio, em Milão, no ano de 387 d.C., em companhia do seu filho Adeodato. Eis que de repente, no porto de Óstia, a caminho da Numídia, uma febre mortal atingiu Monnica, socorrida em vão pelo desvelo filial, pois faleceu42. Mais tarde, em reconhecimento eclesiástico, a mãe do Doutor Africano foi canonizada, e, como Santa Mônica, jaz sepultada em Roma, na Igreja de Santo Agostinho43. Como as ondas do mar esbatem nos penhascos mais de uma vez, em 390 d.C., para surpresa de todos, a vida chegou ao término para Adeodato, o menino prodígio, o rebento iluminado, que prometia ser maior do que Aristóteles44. Os punhais do sofrimento agostiniano só foram vencidos pelo aço temperado da fé.




    A Igreja Católica Apostólica e Romana não tinha mais rival de nenhuma espécie no afeto do Doutor Africano e, perdido os dois amores que remavam na mesma direção, a entrega à chamada ‘Noiva de Cristo’ passou a ser total. Amar a Igreja era confirmar os votos de fé de Monnica e de Adeodato. Personagem do diálogo agostiniano, o único filho do Doutor Africano foi o seu interlocutor no diálogo intitulado O Mestre, que discute a relação da palavra com a verdade na esfera puramente humana e enganosa, transpondo-a, em seguida, para o âmbito do sentimento humano da fé e do transcendente magistério divino, autêntica rocha de certeza, revelada em Mateus 23, 8-10: “não chamemos mestre a ninguém na terra, pois que o único Mestre de todos nós está nos Céus”45.




    Tratando da coisa, do sinal e da realidade, Agostinho de Hipona consignou nos autos a sua aguda admiração por Marco Túlio Cícero, destacando-o entre os legisladores da arte da palavra, de maneira inconteste e soberana: “quem mais insigne do que Cícero se poderá encontrar, na língua latina?46” Em as Confissões, essa obra prima da literatura universal, Aurélio Agostinho sublinhou os extraordinários talentos do menino Adeodato: “Juntamos também a nós Adeodato, filho do meu pecado, a quem tinhas dotado de grandes qualidades. Com quinze anos apenas, superava em talento muitas pessoas maduras e eruditas”47. Reconhecido e proclamado como fruto do pecado humano purificado pelo dom divino – eis Adeodato: “Reconheço os teus dons, Senhor meu Deus, criador de todas as coisas e tão poderoso para corrigir nossas deformidades, pois, de meu, daquele rapaz, nada havia senão o pecado”48. De onde a superior justificativa da clarividência de Adeodato, juvenil e crescido em sabedoria: “Escrevi um livro intitulado O mestre, no qual meu filho conversa comigo. Tu o bem sabes, todos os pensamentos aí manifestados por meu interlocutor são realmente dele, então com dezesseis anos. Nele encontrei muitas outras qualidades, ainda mais extraordinárias. Aquele talento causava-me admiração, pois quem, senão tu, poderia ser o autor de semelhantes maravilhas”49.




    O encontro com Cícero constituiu, para o sim e para o não, um divisor de águas no destino de Aurélio Agostinho, em elo de extremos, a congregar o fundador e a culminância do humanismo latino. Para o sim: “Seguindo o programa normal do curso, chegou-me às mãos o livro de um tal Cícero, cuja linguagem – mas não o coração – é quase unanimemente admirada. O livro é uma exortação à filosofia e chama-se Hortênsio. Devo dizer que ele mudou os meus sentimentos e o modo de me dirigir a ti; ele transformou as minhas aspirações e desejos. Repentinamente pareceram-me desprezíveis todas as vãs esperanças. Eu passei a aspirar com todas as forças à imortalidade que vem da sabedoria”50. O problema consistiu na utilização do pensamento de Marco Túlio Cícero, sem dúvidas, o mais protocristão dos filósofos pagãos, feita por Aurélio Agostinho. Para o não: “O que senti nessa época, diante das Escrituras, foi bem diferente do que agora afirmo. Tive a impressão de uma obra indigna de ser comparada à majestade de Cícero. Meu orgulho não podia suportar aquela simplicidade de estilo”51. O Sócrates Romano não poderia, quanto a seu coração de homem essencialmente religioso, ser considerado culpado, por ser detentor do sol do gênio, aceso, afinal, à semelhança de Adeodato, pelo único ‘autor de semelhantes maravilhas’.




    No tocante à relação de Agostinho com Cícero – que jamais pertenceu à Academia de Platão – muita tinta foi derramada em vão, a exemplo da desperdiçada por Paul Strathern: “Começou a ler Cícero e passou a se interessar pela filosofia. Foi Cícero, um membro da academia de Platão, quem lhe ensinou a difícil tarefa de pensar adequadamente. Mas Cícero não oferecia uma solução”52. De quê? Solução buscada em Cartago, perseguida em Roma e ambicionada em Milão. A fonte ciceroniana colocou o Doutor Africano frente a frente com o desafio da Razão e com o problema da Verdade, experimentados em detrimento da Fé, sem nenhuma responsabilidade do Sócrates Romano, o qual foi uma pessoa dotada de aguda, profunda Fé.




    Ao se distanciar do cristianismo catequético, como que fugindo de Monnica, a quem uma vez, à semelhança dos tortuosos trânsfugas, abandonara sozinha, no sombrio do mundo adverso – “Menti à minha mãe – e que mãe”53! – Aurélio Agostinho encontrou no maniqueísmo – liderado pelo Bispo Fausto, que depois consideraria a reencarnação do vazio54 – por suposto, o ‘verdadeiro cristianismo’. Compreenda-se, todavia, que o próprio profeta Mani, que viveu entre 216 a 277 d.C., foi nascido no zoroastrismo e crescido no gnosticismo da Babilônia, reivindicando para si “haver cumprido os credos zoroastriano, cristão e budista”55. Auxiliado, por volta de 240 d.C., pelo Rei Shabuhr, Mani, que esteve na Índia, difundiu o seu pensamento tanto no Império Iraniano quanto no Império Romano. Do zoroastrismo Mani reafirmou Deus e o Diabo, o bem e o mal, o céu e o inferno, o sentido conceitual da história, o julgamento final de cada pessoa e a existência da vida eterna, a superar a morte56. Do não zoroastrismo reteve Mani a condenação da matéria como malévola, a defesa da vida ascética e a advocacia em favor da atitude celibatária, teses as quais lhe valeram a acusação de herético, formulada pelos magos do zoroastrismo57.




    Especificamente gnósticas, em Mani, foram as simbologias mitológicas quer da criação quer da redenção e a sua percepção do significado da natureza humana58. Em 277 d.C., Mani foi preso e executado, por ordem do novo monarca59. Eis o que se admite como verossímil: “O cristão Santo Agostinho (354 – 430), maniqueu antes de se tornar cristão, trouxe consigo algumas velhas crenças para a nova fé”60. A metafísica de Mani era compatível com o dualismo, o panteísmo e o materialismo e estava ancorada em um método de trabalho e no sentimento de piedade. Dela decorriam as pilastras dos maniqueus e os fundamentos do maniqueísmo: a sabedoria racional é possível e deve ser ministrada, sem subordinação ao juízo da Fé e à sua autoridade; a vinculação direta com a luz, o signo e a experiência de Cristo é o sustentáculo verdadeiro da Razão, mãe da sabedoria; e o discipulado em Cristo, em consequência, é necessário e é suficiente para esquadrinhar e para equacionar o mal como problema teológico e filosófico61.




    O encontro de Aurélio Agostinho com o Bispo Fausto transformou o cultivado fascínio em robusto desencanto e conduziu o seu entranhado e anticatólico, substantivo e antieclesiástico desencanto, em crise desestruturante do maniqueísmo. O desaguadouro agostiano, com efeito, foi o ceticismo, cujo sentido geral pode ser entrevisto em André Laland: “No sentido mais amplo, doutrina segundo a qual o espírito humano não pode atingir com certeza nenhuma verdade de ordem geral e especulativa, nem mesmo a certeza de que uma proposição deste gênero será mais provável que uma outra62”. Mergulhou Aurélio Agostinho no elogio da dúvida, em um processo no qual trocara a Fé pela Razão e com a Razão se desencantara, do que resultou o aguçamento do sentido de crise em seu irrequieto espírito, conquistador de um respiradouro ao encontrar, na saudosa Milão, o Bispo Ambrósio, notável orador sacro que o jovem professor de retórica passou a acompanhar, de pregação em pregação. Santo Ambrósio, todo paternal e afetuoso, e admirando o vigor espiritual de Monnica, tocou no nervo da psique agostiniana, preparando-a para a mudança da mudança, que estava a caminho, sem que o cético o soubesse. Ei-lo: “Resolvi então permanecer como catecúmeno na Igreja Católica, conforme o desejo de meus pais, até que alguma certeza viesse apontar-me o caminho a seguir63” Ambrósio, o Bispo de Milão, estava a indicá-lo com bondosa sutileza.




    Aurélio Agostinho, que foi um eterno aficionado pela oratória de Marco Túlio Cícero, mestre romano do verbo e autor da real correção histórica de uma dissensão promovida pelo gênio grego: o antagonismo entre a Filosofia e a Retórica. Cícero, ao reverso, pacificou o convívio dos universos filosóficos e retórico64, lapidando a arte em que Agostinho seria mestre, à luz de sua modelar influência. Pensava o catecúmeno africano que, hermético, escutava a oratória sacra de Ambrósio de Milão fechado a seu conteúdo, examinando-a, com efeito, somente quanto à sua dimensão formal: “Suas palavras me prendiam a atenção. Mas, o conteúdo não me preocupava, até o desprezava. Eu me encontrava com a suavidade do seu modo de discursar”65. Ledo engano. Aurélio Agostinho, que era leitor de Aristóteles desde os verdes anos66, chegaria a Platão, ao platonismo e ao neoplatonismo. O convívio com Santo Ambrósio - que deixara a vida secular de filho de um patrício romano que fora Prefeito na Gólia, cujo anteparo familiar lhe permitira, jovem ainda, ser Governador da Emília e da Ligúria – aproximara Agostinho de um mestre culto nas fontes gregas, leitor de Orígenes de Alexandria e de São Basílio67.




    O Bispo de Milão, que renovou a liturgia com o canto e foi o autor do Te Deum, desempenhando a função de Conselheiro de Imperadores68, foi contemporâneo da ampliação da relação agostiniana com as fontes gregas, só que em traduções latinas69. Plotino, filósofo egípcio vivido em Alexandria e em Roma, em dialogia e em intertextualidade com Platão, formulou um pensamento de essencial voltagem mística e contemplativa, transcendente ao Bem e ao Mal, referenciado pela trialética do Uno, do Princípio Intelectual e da Alma70. Eis um dos caminhos de ascensão espiritual do neoplatonismo, seguramente percorrido por Aurélio Agostinho, em paralelo convívio com o Bispo de Milão. Plotino que, por sinal – assim como Agostinho de Hipona, mais tarde, com A Cidade de Deus – sonhou a fundação de uma sociedade perfeita, a ser instituída na Cidade de Platonópolis, inspirada no diálogo de Platão, intitulado Leis, em projeto subscrito e esquecido pelo Imperador Galieno, seu amigo e protetor71.




    Tratar-se-á de um caminho a conduzir Agostinho de Hipona à cristianização de Platão, consumando um movimento que perpassou Padres Gregos e Padres Latinos, a exemplo de Clemente de Alexandria e de Orígenes e de Minúcio Félix e de Santo Ambrósio72. O Bispo de Milão, a cujos serviços se agregarão o canto e a hinologia ambrosianas, foi o paradigma de Aurélio Agostinho, como o amoroso, visceral e insone defensor da Igreja, o combatente vigoroso das alegadas e supostas heresias, a começar pela ariana. Foi aquele Santo Ambrósio com interesse expresso pelos problemas do relacionamento entre o Império (Poder Temporal) e a Igreja (Poder Espiritual), a sua repercussão jurídica, política e administrativa e, no mínimo, no elevado reconhecimento místico da iluminação espiritual de Platão, a permitir proclamar a Deus como o Uno, a Luz, o Sumo Bem73.




    Santo Ambrósio, versado nos saberes teológicos e filosóficos hebreus, gregos e cristãos, foi um intelectual de ligação entre continentes do pensamento desembarcados no cristianismo: “Adotava o conceito estoico de lei natural, procurando conciliá-lo com a doutrina cristã. Como Lactâncio, condicionava a prática da Justiça ao conhecimento de Deus e ao amor pelo próximo74. Perceba-se o desembarque do estoicismo grego no humanismo latino e a projeção de ambos no cristianismo. Quando a Lactâncio, integrante do humanismo latino e Doutor da Igreja, também bebeu na fonte estoica e no saber de Cícero. Ei-lo: “Sua concepção filosófico-jurídica inspirava-se no estoicismo e em Cícero, de quem transmitiu um texto da República onde se afirmava que a razão comum, provinda de Deus e existente em todos os homens, é a verdadeira lei conforme a natureza75”.
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    A percepção da Justiça, quanto ao discurso de Lactâncio, sem dúvida, convergiu as vertentes do judaísmo, do helenismo e do cristianismo: ”A Justiça abrange, assim, duas vertentes fundamentais: a piedade, consistente em reconhecer e amar a Deus; e a equidade, que é a aptidão para colocar-se no mesmo plano que os seus semelhantes e ver neles irmãos”76. O humanismo latino, como resultado dinâmico dos referidos precedentes, prolongou no tempo histórico, à sua maneira, o judaísmo e o helenismo, para promover a manutenção de um diálogo complexo com o cristianismo. O posicionamento de Santo Ambrósio no âmbito da jusfilosofia é, neste sentido, revelador: “E, à semelhança de Santo Irineu, fazia derivar o caráter coativo das leis e instituições da necessidade de coibir as paixões e violências despertadas na natureza humana após o pecado original e desaparecimento de um primitivo estado de inocência concebido à maneira de Sêneca”77. Santo Irineu era um Padre Grego, originário de Esmirna e Sêneca foi um filósofo romano, nascido em Córdova. O primeiro morreu como mártire, sob o ciclo de terror de Sétimo Severo78. O segundo se suicidou, sob a era de fogo e de sangue de Nero, fugindo da torpeza de perseguições já sofridas, quando do seu exílio na Córsega79. Santo Irineu retornou aos antigos estoicos, por meio de Sêneca: a Grécia voltando à Grécia pelos caminhos de Roma.




    Para o Padre Grego, em consonância com o estoicismo dos primórdios resgatados por Sêneca, existira uma Idade de ouro, na qual o homem primitivo vivera em paz, sem que houvesse propriedade privada, legalidade estatal e autoridade governamental, reinando ali a inocência80. Do estoicismo Santo Irineu desembarcou no judaísmo, posto que o pecado original ensejou a queda, perdido o elo com a era paradisíaca e desatando o nó de paixões, ambições, rivalidades, rancores e contendas em desfavor do próximo. Como castigo divino, nasceu o Estado, forma de magna organização da coação, com a finalidade de submeter o homem à obediência das normas estabelecidas na sociedade. De onde a tese da existência de dois direitos naturais: “Existira, assim, um direito natural primitivo, anterior à queda, substituído por um direito natural secundário, posterior ao pecado original e destinado a corrigir as consequências dele advindas”81. Não pode ser olvidado que Sêneca, em articulação com o estoicismo, colocou-se na galeria romana dos que alimentaram, fomentaram e desenvolveram a tradição filosófica da Stoà Poikíle, o Pórtico Pintado de Atenas, existente na ágora ancestral.




    Pontificaram no século IV a. C., com Zenon de Cício, mestres de pensamento como Cleantes e Crisipo, os quais consolidaram e difundiram o paradigma estoico. Foram filósofos gregos e estoicos, mas com vivência romana, tanto Panécio – cujo livro Sobre os Deveres inspirou a obra prima de Marco Túlio Cícero, intitulada Dos Deveres82 quanto Possidônio – que foi professor de Marco Túlio Cícero na Cidade Eterna, Roma83 – os quais renovaram a sua escola de pensamento. Panécio e seu discípulo Possidônio propagaram em Roma a doutrina do direito natural, de procedência estoica, ao gosto de Zenon de Cítio, Cleantes de Asso e Crisipo de Sólis. O Logos divino, regente do universo, se encontraria em centelha em cada ser humano e racional, fundando o direito natural, sob os signos da Razão, da Equidade e do Universalismo.




    Para a plenitude de realização do direito natural, com a emancipação da condição humana, portadora da centelha divina, deve-se buscar o advento do Estado Universal, de natureza igualitária e com um direito cosmopolita, à semelhança da Idade de Ouro perdida, quando não havia propriedade privada e desigualdade social, diferença de direitos e demarcação de fronteiras. Estado Universal, sim, como forma de realização do “ideal absoluto do direito natural84”. Panécio de Rhodes e Possidônio de Apaméia renovaram, todavia, o estoicismo, comprometendo-o mais com as circunstâncias da realidade externa, enfrentadas com o concurso de Aristóteles e de Platão, mais de Platão do que de Aristóteles, talvez. Eis o motivo por que, na esfera ética, a apatia radical foi trocada pela inserção ativa, mas comprometida com a retidão e sempre em busca do equilíbrio, a admitir que os “bens exteriores85”, pudessem e devessem ser utilizados como meios “para a obtenção da felicidade”86.




    Zenon de Cício, Cleantes de Asso, Crisipo de Sólis, Panécio de Rhodes, Possidônio de Apaméia, Sêneca de Córdova, Epicteto de Hierarpolis e Marco Aurélio de Roma representaram a sobrevivente afirmação de uma tradição dotada, a partir de certo tempo, de duas referências: uma – próxima e romana – chamada Marco Túlio Cícero e outra- remota e grega – denominada Platão. As duas referências – a platônica e a ciceroniana – somaram-se à tradição estoica, iluminando-lhe o caminho de continuidade ampliada e de presença na conformação dos valores culturais do Ocidente, em perspectiva privada, pública e cósmica. Declinante o escolarcado estoico em Atenas, depois da morte de Panécio de Rhodes, em 110 a. C., a diáspora foi consumada, levando consigo bibliotecas e filósofos, bem como a tradição platônica, reverenciada na cosmologia dos pioneiros do estoicismo, sob o fascínio permanente do Timeu87.




    David Sedley dividiu a escola estoica em períodos, cujas categorias mais gerais foram as seguintes: Estoicismo Primeiro (fundado por Zenon de Cicio e dirigido por Crisipo de Sólis), Estoicismo Médio (conduzido por Panécio de Rhodes e por Possidônio de Apaméia) e Estoicismo Romano (referenciado por Sêneca de Córdova, Epicteto de Hierápolis e Marco Aurélio de Roma88). Se uma constante perpassou a trajetória da escola estoica foi a da tradição platônica, que Panécio e Possidônio tornaram compreendida em três vertentes: “o platonismo antigo, o aristotelismo e o estoicismo”89, e que Antípatro de Tarso, na esteira de Diógenes da Babilônia, submeteu a convergente reexame, para considerá-la intertextual com o estoicismo, no tratado Sobre a Doutrina de Platão de que Só o que é Virtuoso é Bom90. Eis, afinal, o fio condutor do patrimônio filosófico e teológico desaguado no espírito de Ambrósio de Milão, sereno e paternal, sábio ao ensinar ao catecúmeno Aurélio Agostinho que a Fé e a Razão não são antagônicas, havendo chegado, para si, o momento decisivo de unificá-las, existencial, religiosa e intelectualmente.




    Santo Ambrósio renasceu Aurélio Agostinho nas águas do batismo, ‘parindo o Homem Novo’ que se chamaria, para a eternidade, Santo Agostinho. A conversão do filho de Monnica – a Santa Mônica, fiel esposa da Igreja – constitui um dos cem acontecimentos considerados mais relevantes da história do cristianismo. Quando o advento da essência está maduro, pode a obra da aparência explodir como um relâmpago. Corria o ano da graça de 387 d. C., e o catecúmeno africano, passeando pelos jardins milaneses, escutou a cantiga de uma criança nadando no ar – ‘pegue-a e leia-a, pegue-a e leia-a’ – e logo se debruçou, encantado, sobre uma página do Apóstolo Paulo, em Romanos 13:13, 14: “Andemos honestamente, como de dia; não em glutonarias, nem em bebedeiras, nem em desonestidades, nem em dissoluções, nem em contendas e invejas. Mas revesti-vos do Senhor Jesus Cristo, e não tenhais cuidado da carne em suas concupiscências”91. Chegara o instante mágico da transfiguração: tudo era luz, tudo era certeza. Entregue, a princípio, à vida monástica, Aurélio Agostinho foi convocado para a vida sacerdotal em 391 d. C., chegando a Bispo de Hipona em 395 d. C.92 para glória da cidade portuária do norte da África, de onde exerceria o seu extraordinário magistério teológico e filosófico. Os pronunciamentos ora chamados à colação representam um testemunho dos serviços doutrinários agostinianos à causa do cristianismo católico:




    1. “Senhor, torna-me castro, mas não agora”, disse um intelectual, voltado à sensualidade, que flertava com o cristianismo – e com muitas outras coisas também. Depois de se entregar a Deus, esse homem não mais teria problemas para ser casto e se tornaria um dos mais influentes escritores que a igreja já conheceu”93.




    Comentário: É altamente discutível se o Bispo de Hipona, ao amputar a sexualidade que Deus lhe concedeu, passou a ter facilidade para ser casto, segundo o ditame da Igreja. Parece que não. Eis o desatar do inconsciente: “Mas sobrevivem ainda na minha memória, sobre a qual longamente falei, as imagens daqueles prazeres, gravados pelo costume. Quando acordado, elas não somente não tem força, mas, durante o sono, chegam não somente a suscitar em mim o prazer, mas até o consentimento e a semelhança da própria ação”94. Inconteste, entretanto, é a proposição reconhecedora da proeminência agostiniana no panteon literário, teológico e filosófico eclesiástico.




    2. “Não há duvida a respeito da influência que Agostinho exerceu no pensamento cristão. Em sua História da Igreja, o erudito luterano, dr. Johann Heirich Kurtz, chama Agostinho de ‘o maior e o mais poderoso de todos os padres eclesiásticos, pois dele procede todo o desenvolvimento doutrinário e eclesiástico do Ocidente, e para quem se recorre em toda nova crise, a cada nova orientação do pensamento’. Ainda assim, a austeridade e a natureza imperdoável da teologia de Agostinho fazem dele uma figura muito difícil de ser admirada”95.




    Comentário: A excelência agostiniana, na reflexão em epígrafe, foi medida pela ressonância exercida nos caminhos ulteriores da teosofia do cristianismo. A recorrência ao juízo de autoridade de um luterano erudito, por sua vez, representou a quitação do tributo inevitável, posto que curvado ao reconhecimento do poder simbólico germinal do pensamento agostiniano, recorrente enquanto tábua de salvação, bastando o advento da crise e/ou a postulação do novo, para os tambores rufarem e as cornetas vibrarem. A verdade, porém, é que o filósofo Jeremy Stangroom repudia – sem revelar o porquê – o pensamento agostiniano, que considerava austero e imperdoável, quanto ao sentido da sua teologia, embargando-o quanto à possibilidade de ser objeto de admiração. Em razão de quê? Da teocracia? Do platonismo? Da centralidade da fé? Ninguém jamais saberá95...




    3. “Durante sua vida, seus escritos lhe garantiram um lugar como provavelmente o maior teólogo da história cristã. Ele reconciliou a filosofia de Platão com a teologia cristã e publicou diversas obras, incluindo Da Cidade de Deus (c. 426 d. C.) e Confissões ( c. 390 d. C.), que tratam do equilíbrio entre o bem e o mal no mundo e da bondade inerente a todos os seres criados por Deus”96.




    Comentário: Coexistiram em Agostinho de Hipona o escritor, o teólogo e o filósofo. E todos, sem exceção, alcançaram níveis de excelência, quer dentro, quer fora do cânone cristão. A metafísica do Uno – o Ser de todos os Seres – e a sua relação com o espaço e com o tempo, sem dúvida, significou o desembarque, no cristianismo católico, da espiritualidade helenística ancorada no universo do pensamento de Platão. A dimensão transcendente do catolicismo, na sua dinâmica molecular, acrescentou à vertente do judaísmo, o composto do helenismo platônico, com decisivo concurso do Doutor Africano, que não dominava o grego e que fora educado no trivium – ou artes liberais, ou, ainda, artes sermocínales – a saber: gramática, retórica, e dialética97.




    De mais a mais, o dualismo reiterado no discurso agostiniano – Bem x Mal – mesmo com o seu deslocamento favorável à bondade essencial da criação divina, jamais deixou de sublinhar a sua ocupação reiterada com o maniqueísmo, de onde era originário. Da Cidade de Deus carregou consigo, por exemplo, uma polaridade subjacente: Da Cidade do Homem. Ou seja: Homem x Deus. Não se poderá, entretanto, deixar de ressalvar que, entre Deus e o Diabo, Santo Agostinho integrou, com destaque, o primeiro pelotão das fileiras de Deus, com o que esmaeceu o maniqueísno de onde era, intelectualmente, originário, em seu mutante itinerário filosófico.




    Sim, perdeu a coloração o maniqueísmo agostiniano, porquanto no pensamento do mestre Manes – ou Maniqueu – ascendente nos séculos III a V da cristandade e influenciado pelo zoroastrismo, Deus e o Diabo convivem em equilíbrio, como potências vizinhas, em condomínio sem vitória final do Bem sobre o Mal ou do Mal sobre o Bem, ambos governando a vida do mundo98. Aurélio Agostinho, ao pular do barco de Mani, com efeito, desequilibrou um dos pratos da balança, e mergulhou nas águas profundas de Deus.




    4. “Um dos maiores filósofos e teólogos cristãos, e figura central na transição da filosofia pagã para a filosofia especificamente cristã... Depois de períodos sucessivos em que acreditou no maniqueísmo, no ceticismo e no neoplatonismo, converteu-se ao cristianismo em 386, com 31 anos. Agostinho defendia que a teologia cristã estava prefigurada no neoplatonismo: o cristianismo teria apenas acrescentado a crença específica na encarnação e consequente salvação. O cristianismo conseguia, assim, mostrar às pessoas como deveriam viver, um aspecto em que a reflexão filosófica por si só havia falhado... A obra de Agostinho era muito admirada por Wittgenstein, e suas Confissões ofereceram a base para todas as autobiografias posteriores”99.




    Comentário: Registre-se a renovação do reconhecimento da estatura filosófica de Agostinho de Hipona, cuja centralidade na cristianização do paganismo, em especial, na tradição platônica e neoplatônica, bem merece permanente proclamação. Dividido entre Patrício e Mônica, o ambiente agostiniano primeiro, na esfera doméstica, foi, em simultâneo, pagão e cristão. A Lei do Eterno Retorno, de Platão, em Aurélio Agostinho poderia funcionar como uma viagem redonda, com a volta, depois de percorrer os caminhos do maniqueísmo, do ceticismo e do neoplatonismo, quer ao paganismo (de Patrício) quer ao cristianismo (de Mônica). Agostinho retornou, metaforicamente, ao ventre de Mônica. Quando à vinculação molecular do cristianismo ao neoplatonismo, em última instância, remete à tradição platônica, em si mesma, sem desdouro de Plotino, de Proclo e de Porfírio, os quais teriam elaborado uma imagem do Altíssimo de tal maneira elevada, que Deus não disporia mais de nenhuma espécie de conexão com a vida do mundo100, onde, afinal, transitam as suas criaturas.




    É, sem dúvidas, irônico, que o sábio latino Santo Agostinho, que não lia, falava ou escrevia em grego, haja cristianizado a tradição filosófica do paganismo, em particular, a de Platão, miscigenando os universos grego e romano, à luz do judaísmo. Sucede que a ponte do homem-ponte Aurélio Agostinho foi o seu modelo Marco Túlio Cícero, fundador do humanismo latino, educado na fonte filosófica grega, cultora da Razão e conhecedor da Sabedoria teológica judaica, devotada ao Messias. O Cícero íntimo de Platão, convergente como filósofo espiritualista, confluente enquanto artista da palavra e requintado escritor e consonante como pensador da esfera pública, na sua arquitetura jurídica e política, que, à semelhança do Reitor da Academia, também escreveu a sua Da República101. De onde a dimensão ética, movente e transfiguradora do cristianismo metafórico, renascedouro da convivência humana, para cuja construção doutrinaria concorreu deveras Santo Agostinho, decerto a culminância intelectual do movimento filosófico o teológico da patrística.




    Sim, Confissões constitui os modelo universal de um gênero literário: a memorialística. E não surpreende, também, que Wittgenstein reverenciasse Agostinho, semiótico latino fundador da teoria do signo em dimensão triádica: o objeto, o signo em si mesmo e o sujeito102. O canal ali encontrou a fonte.




    5. “Suas obras mais famosas foram Confissões... e A Cidade de Deus... ele as escreveu para prover à crescente e poderosa Igreja Cristã um conjunto de justificações para que esta se construísse como ‘ Igreja militante’, uma organização política que pretendia erradicar tanto o paganismo quanto as heresias cristãs gnósticas. Em A Cidade de Deus sente-se com clareza a influência do neoplatonismo na filosofia teológica de Agostinho. Sua ideia de Deus era derivada do eterno ‘Bem’ platônico e da concepção de Platino sobre o divino ‘Um’ ... Entretanto, sua originalidade foi ter tentado uma síntese da relação judaico-cristã e da metafísica platônica produzindo, assim, a primeira metafísica cristã reconhecível como um relato da natureza do cosmo”103.




    Comentário: A síntese agostiniana proposta por Neil Turnbull é, no mínimo, temerária, por sugerir o automatismo, cuja improvável mecânica pode ser contemplada na seguinte, e quase maquiavélica, equação:
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    O pensamento de Santo Agostinho, na simplificação de Neil Turnbull seria somente uma retórica de conveniência, a justificar e a legitimar a vontade de poder da burocracia religiosa da Igreja Católica, Apostólica Romana. Ora, tamanha redução não é plausível, bastando, para comprová-lo, compulsar as temáticas da espiritualidade agostiniana e verificar a sua autonomia relativa, frente àquelas contingências típicas dos interesses eclesiásticos, fossem materiais, fossem imateriais, nos séculos de associação da Igreja e do Estado, sob o Império Romano. O Ser, o Tempo, a Morte, a Graça, a Felicidade, o Pecado, o Perdão, a Penitencia, as Bem-Aventuranças e Deus, por exemplo, integraram a agenda teológica e filosófica da construção agostiniana, em fidelidade argumentativa sobremaneira metafísica104.




    Se se pudesse emoldurar Aurélio Agostinho na camisa de força em questão, jamais seria possível explicar a miscigenação que o Doutor Africano produziu, do cristianismo católico com as suas antecedentes fontes em diálogo, do helenismo platônico com o judaísmo verotestamentário, revertendo–os em favor da patrística. Totalmente imprópria ainda em Neil Turnbull, com certeza, foi a qualificação de Santo Agostinho como o “mais famoso desses cristãos primitivos”105. Esta expressão – a dos primitivos cristãos – deve ficar reservada àqueles que formaram as primeiras comunidades crísticas, ou conviveram sob a inspiração organizacional de Jesus Cristo, em grupos de fé advindos do judaísmo, ou acompanhando o peregrino Jesus Cristo, em sua pregação evangélica, em apostolado inaugural, logo embargado pela crucificação do Filho de Deus. No dia seguinte, imolado na véspera do cristianismo enquanto movimento social, logo começou a nascer como poder institucional, com as hierarquias e com as autoridades características. Nunca haveria cristãos primitivos...




    6. Agostinho viu no livre–arbítrio a fonte dos males humanos, como o Holocausto, o que absolve Deus: ‘Deus não é a fonte dos males... Eles existem devido ao pecado voluntário da alma à qual Deus deu livre escolha. A teodicéia de Agostinho continua sendo uma das maneiras mais engenhosas de lidar com o problema do mal. Ele começa afirmando que o mal não é algo substantivo per se, mas uma privação ou falta de bem. Tudo o que Deus criou é bom, e o mal só ocorre quando sua criação é corrompida. Assim, Deus não pode ser considerado responsável pela criação do mal, que decorre das ações livres de anjos e homens”106.




    Comentário: A síntese formulada por Stephen Law, em si mesma, é a evidência mais cristalina da improcedência da redução sugerida por Neil Turnbull, de que a complexa cosmovisão agostiniana, em fechadas contas, fora formulado para respaldar a militância política da Igreja, dirigida à conquista da hegemonia global sobre a vida do mundo. Pois bem: como olvidar que a existência de Santo Agostinho transcorreu entre 354 e 430 d. C., enquanto a Igreja das cruzadas desenrolou o seu périplo entre 1096 a 1274 d.C., com os efêmeros resultados colhidos por Pedro, o Eremita, Geoffroi de Bouillon, São Bernardo de Claraval, Felipe Augusto, Frederico Barba–Roxa, Ricardo Coração de Leão, Foulques de Neuilly, inocêncio III, Frederico II e São Luis IX, da França107? A agenda imediata da Igreja contemporânea de Agostinho, o Bispo de Hipona, era diversa da disposição guerreira e medieval da Igreja das Cruzadas, empresas de conquista de rotas marítimas e comerciais e fundadoras, ora do Reino Latino de Jerusalém, ora Império Latino de Constantinopla, respectivamente em 1099 e 1204108, a serviço de Papas, Reis e mercadores.




    As demandas simbólicas foram as principais, quando da vigência eclesiásticas agostiniana, a combater supostas seitas e heresias, a demandar pela definição do que é o autentico cristianismo e a sustentar polêmicas giratórias com maniqueus, donatistas, pelagianos e gnósticos. Agostinho de Hippo, em seu mergulho teológico e filosófico no Ser, no Absoluto e no Mistério, prestou um incoercível serviço à reflexão mais refinada sobre a metafísica, a transcendência e a espiritualidade, podendo enfrentar o dificílimo problema do mal e demandar pela absolvição de Deus, à luz do livre–arbítrio do Homem, vitima da queda e do pecado, suscetível de corromper a si e à bondade essencial da obra divina. Como? Ao pretender a alma humana – segundo escreveu em O Livre–Arbítrio – pelo orgulho, ser “um espécie de arremedo perverso de Deus”109.




    O Aurelius Augustinus em questão foi um servidor do elevado pensamento teológico filosófico, e só por via de consequência, adequado às necessidades da Igreja em crise e em construção. Enfim, Agostinho cristão, menos primitivo, ainda que, pela adoção de diverso critério, se reconheça, em inegável elasticidade, como cristianismo primitivo o judeu e o gentio, conduzido por apóstolos e por parentes de Cristo, formador de células em Jerusalém, Antioquia, Corinto, Éfeso e Roma, depois do martírio do Salvador na Via Dolorosa110.




    7. “Quando Agostinho considera a natureza humana, ele a julga como extremamente complexa. A sua preocupação central é com a vida moral e o caminho pelo qual a filosofia, entendida como busca pela sabedoria, pode assegurar a felicidade para com o Deus criador da Humanidade... O pensamento de Agostinho subentende o mal como proveniente do livre-arbítrio humano para escolher entre ‘amores’, sendo Adão o primeiro transgressor nessa escolha, tendo a Humanidade subsequentemente arcado com o fardo do seu pecado e requerido a mediação de Cristo para a sua redenção... No século XX, as abordagens de Agostinho sobre a linguagem foram o ponto de partida para as reflexões de Ludwig Wittgenstein nas suas Investigações Filosóficas”111.




    Comentário: Como bem destacou Diane Collinson, a natureza humana, em seu complexo mosaico, foi objeto do permanente interesse analítico agostiniano, debruçado sobre os abismos e as montanhas do Ser.
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    De onde a magna dádiva D’ Ele ter vindo ao mundo em missão de Salvação:“ Portanto, ele predestinou Cristo e nós, porque nele, para que fosse nossa Cabeça, e em nós, para que fôssemos seu corpo, ele sabia de antemão não nossos méritos precedentes à fé, mas suas obras futuras”113. A Teologia e a Filosofia cristocêntricas de Aurélio Agostinho tributaram à graça – este imerecido favor divino – a seleção dos abençoados e merecedores, na esfera celeste, dos prêmios da Salvação e da Eternidade. Sim, porque em Santo Agostinho, por mais que o plano imanente seja tocado pelo sagrado, nada autoriza prefigurar a vigência do paraíso terreno, ao passar o Homem a viver e a conviver isento do pecado. Aquela, a vida edênica das bem – aventuranças, na especulação agostiniana ela só será possível na transcendência, no ouro sobre o azul dos agraciadas. Ei-lo: “Contudo, esta perfeição não a teve nem terá nenhum ser humano aqui no mundo, excetuado aquele na qual todos receberão a vida (1 Coríntios 15:22)”114.




    Possui natureza crística, com efeito, a comum semente agostiniana, resolvida na humanidade e na divindade do Mediador: “A união da divindade com a humanidade é Cristo, o qual com toda verdade disse como Deus: Eu e o pai somos um (João 10:30), e com toda verdade disse como homem: O Pai é maior do que eu (14:28)”115. A libertação do pecado adâmico é a operação da Trindade, por intermédio de Cristo, em sua humanidade sem pecado e em sua divindade, como redenção do Homem – o Ser desafiado a compreender para acreditar e a acreditar para compreender – descrito em A Trindade no seu mais sagrado trânsito: “E quando no último dia de sua vida mortal, alguém se encontrar nesse progresso e aproximação, conservando a fé no Mediador, essa pessoa será recebida pelos santos anjos para ser conduzida a Deus a quem adorou, para receber dele a perfeição”116.




    A ressonância teológica e filosófica do místico Santo Agostinho alcançou o Medievo, envolveu a Reforma e desembocou em todas as Modernidades, com destaque para a da lógica da linguagem, desvelada pelas palavras e pelos silêncios de Ludwig Wittgenstein, cujas Investigações Filosóficas – em sua abertura agostiniana pescada nas Confissões, pela concatenação de palavra, objeto e denotação – simplesmente reconhecem encontrar ali “uma certa imagem da essência da linguagem humana”117. A bem da verdade, não é de se estranhar, haja vista que a reflexão agostiniana, teológica e filosófica, representa a infinita busca de uma certa imagem da essência da linguagem divina. Quem pode o mais pode o menos...




    8. “O africano médio era mais célebre como advogado. Agostinho poderia ter seguido essa carreira: ‘é esplêndido dispor de eloquência que exerce grande poder, manter os clientes atados a cada palavra do discurso bem formulado de seu protetor, a lhe fixar na boca as esperanças que alimentam’... Como os litigiosos fidalgos rurais da era elisabetana, o ‘bom fazendeiro’ da África também precisava ser ‘versado na lei dos tribunais’, e, tal como entre os elisabetanos, o legalismo seco e selvagem, a dedicação apaixonada à manipulação das formas públicas da vida pela argumentação nos tribunais era um complemento eficiente, na maioria desses homens, para a fantasia e a sensibilidade da minoria. Exatamente na mesma época os líderes da Igreja cristã na África haviam incorporado esse vigor às suas controvérsias. Uma cultura jurídica, obstinada e implacável, havia proliferado em seu novo ambiente clerical. Visto por um bispo italiano que o conhecia bem e era intensamente avesso à sua teologia, Agostinho era meramente o exemplo mais recente de uma figura conhecidíssima – o Poenus orator, o jurista africano”118.




    Comentário: Não compreendeu Peter Brown que houve um essencial e contundente jurista em Santo Agostinho. Toda a dimensão teleológica do pensamento do Doutor Africano remete para o direito adquirido (perante os mandamentos da graça de Deus), o ato jurídico perfeito (segundo a legalidade processual do Direito Divino) e a coisa julgada (na separação do Joio e do trigo, no Juízo Final). Em seu sentido finalístico, com efeito, toda a arquitetura argumentativa de Aurélio Agostinho projeta a prefigurada vitória do Direito Divino, para a consumação da Justiça Sagrada. As cláusulas procedimentais e processuais, teológicas e filosóficas, da reflexão agostiniana, neste sentido, constituíram preliminares de mérito, em se considerando o clímax, a apoteose, o apocalipse transfigurador antevisto, qual seja, o do Juízo Final, a tornar magnífica a intervenção de Deus, do Absoluto, enfim, do Espírito na História.




    Quem não entendeu o aqui e agora proposto, não compreendeu o fundamental em Santo Agostinho, chame-me Peter Brown, Harold Bloom ou Michel Villey Ponto. Agostinho de Hipona, enquanto Bispo, acumulava os deveres de oficio de Magistrado Judiciário, posto que a Igreja era parte do Estado, cabendo-lhe realizar a dicção do Direito do Império. Na África Romana, entre 391 a 426 d. C., quando transferiu a obrigação para o seu indicado sucessor, Padre Eráclio119, a Santo Agostinho competiu realizar a dicção do Direito do Império, que buscou colocar entre aspas e tornar relativo, para que a dureza da legalidade, com as tormentosas condenações a saraivadas de chicotes de chumbo120, afastadas, cedessem espaço à equidade e à arbitragem.




    E realizar a dicção do Direito do Império não era tarefa simples, sob o apetite tributário do Estado a perseguir os clérigos relutantes em proceder à extorsiva arrecadação121, sob a superpotência dos fazendeiros senhoriais, cada um imaginando, em si mesmo, ser o Império Romano122 e sob a transgressão continuada dos mercadores, agentes do tráfico de seres humanos, de que sequer os romanos escapavam, como romanos era também os comerciantes desenvoltos123. E ali esteve o Bispo e Magistrado por três décadas e meia, a proceder à dicção do Direito em meio a contratos rompidos, gente ultrajada, filhos vendidos124, propriedades incendiadas, senhores e escravos, mulheres estupradas e conflitos maritais, em um mundo de excessos do Estado, dos latifundiários e dos mercadores.




    Sim, em consequência, foi Santo Agostinho, à distância de todo e qualquer preconceito, um ‘jurista africano.’ Recorde-se que, se Aristósteles, na Arte Retórica, discutiu o gênero judiciário de oratória125, Platão, seu mestre, em As Leis, não vacilou em interditar ao advogado amante da querela o direito de pronunciar discursos de defesa e de interpor qualquer ação pessoal, chegando mesmo, no extremo, a condená-lo à morte, pela sedução do litígio ou do dinheiro126. O fundamento do preconceito contra o jurista e em desfavor do advogado, desde a Grécia, esteve radicado na identificação de ambos com a retórica falaciosa dos sofistas, destituídos, portanto, dos compromissos dos filósofos para com a Razão, a Ética, a Verdade e a Justiça. Não há como olvidar que Sócrates, em 399 a.C., no Tribunal de Atenas, perante uma Corte de Juízes formada por 501 almas, preferiu defender a si mesmo, do que entregar a causa do seu destino histórico aos mais renomados advogados de Atenas, cujas linhas hipotéticas de defesa, previamente, impugnou. Sócrates reconheceu nos discursos dos advogados o suposto descompromisso dos sofistas com os valores, neles não encontrando a Razão, a Ética, a Verdade, a Justiça, enfim, a Sabedoria dos filósofos, da qual foi o exemplo magno127. Ei-lo:




    A) “A vida sem ciência é uma espécie de morte”, B) “A palavra é o fio de ouro do pensamento”, C) “A verdade não está com os homens, mas entre os homens”, D) “A ociosidade é que envelhece, não o trabalho”, E) “ Não penses mal dos que procedem mal; pensa somente que estão equivocados”; F) “Só sei que nada sei” ; G) “Sábio é aquele que conhece os limites da própria ignorância”; H) “Os maus homens vivem para comer e beber. Os bons comem e bebem para viver”; I) “Se o desonesto soubesse a vantagem de ser honesto, ele seria honesto ao menos por desonestidade”; J) “À morte não dou mais importância do que a figo podre, mas dou o máximo valor a não cometer nenhuma injustiça ou impiedade”; K) “Alcançar o sucesso pelos próprios méritos. Vitoriosos os que assim procedem”; L) “Conhece-te a ti mesmo e conhecerás o universo de Deus”; M) “A vida que não passamos em revista não vale a pena viver”; N) “Achei que me convinha mais correr perigo com o que era justo; que por medo da morte e do cárcere, concordar com o injusto”; O) “Quatro características deve ter o juiz: ouvir cortesmente, responder sabiamente, ponderar prudentemente e decidir imparcialmente”; P) “Todos os homens têm manias: uns gostam de cavalos; outros de cães; outros querem ouro, outros honraria. Quanto a mim, nenhuma dessas coisas me atrai. Mas tenho paixão por amigos”; Q) “O que temos de fazer é instruir e não proibir”; R)” O mais rico é quem se contenta com o mínimo”; S) “É costume de um tolo, quando erra, queixar-se dos outros. É costume de um sábio queixar-se de si mesmo”; T) “ Sob a direção de forte general, não haverá jamais soldados fracos”; U) “A primeira é a peneira da Verdade. Tens certeza de que isso que queres dizer-me é verdade?”; V) “ A segunda é a peneira da Bondade. Com certeza, deves ter passado a informação pela peneira da bondade. Ou não?” X) “ A terceira peneira é a da Utilidade. Pensaste bem se é útil o que viste falar a respeito do meu amigo?” Z) “Então, disse-lhe o sábio, se o que queres contar-me não é verdadeiro, nem bom, nem útil, então é melhor que o guardes apenas para ti”128.




    Santo Agostinho foi, à maneira socrática e ciceroniana, um jurista africano e universal. Jurista escudado na e a serviço da Filosofia do Direito.




    9. “Meus amigos filósofos garantem-me que a descoberta agostiniana do eu representou um notável passo à frente na história do pensamento humano. Sua intervenção revelou-se decisiva para o surgimento de uma ideia distinta do indivíduo na cultura ocidental. Agostinho foi chamado de ‘inventor de nossa ideia moderna de vontade.’ É tido como responsável pela passagem decisiva de uma abordagem ontológica para uma abordagem psicológica da religião e da cultura’... Se Agostinho foi ‘o primeiro homem moderno’ trata-se de uma ‘modernidade’ adquirida a um preço muito caro. Ele desalojou o eu, de modo um tanto abrupto e sem levar em conta as consequências, do abraço de um universo repleto de Deus...’ Agostinho interessava-se por uma questão mais urgente – como poderia Deus estender a mão para salvar a humanidade?”129




    Comentário: O império das formas coletivas de vida social, tipificadas pela horda, pelo bando, pela tribo, pelo clã e, entre outras possibilidades de configuração, pela família, constituiu um exacerbado predomínio do sentido comunitário de existência, sem dúvida, em desfavor do indivíduo. Se afirmada, a subjetividade do indivíduo tenderia, por necessário, à reclamação da promoção vertical da sua Vontade, entremeada com as poderosas e transfiguradoras expectativas de vigência da sua Autonomia e da sua Liberdade.




    Não foi, decerto, o agostinianismo o inventor do indivíduo e da sua subjetividade, as quais, de maneira ora soterrada, ora secundária, às vezes pressuposta, às vezes enunciada, foram emergindo no lusco-fusco das civilizações axiais e subsequentes. No universo simbólico do judaísmo, por exemplo, se tem o pecado original de uma díade – Adão e Eva – como herança de toda a espécie humana, advindo do momento em que o Homem, tomado por Deus para ser o guardião e o lavrador do Jardim do Éden e a Mulher, criada para ser a metade necessária da sua unidade, osso do osso, carne da carne e uma só carne, comeram a proibida árvore do Bem e do Mal. Seduzida pela garantia da serpente de que, desobedecendo a Deus e levando Adão a acompanhá-la, juntos, Homem e Mulher transcenderiam, seguros sabedores do fruto - “Porque Deus sabe que, no dia em que dele comerdes, se abrirão os vossos olhos, e sereis como Deus, sabendo o bem e o mal”130 - Eva procurou a divindade, conforme a narrativa do Gênesis 3:5. Punidos pela sentença de Deus, todos perderam: a rastejante, empoeirada e perseguida serpente, a Mulher, a parir em dor, a conhecer o sofrimento e a perder o seu desejo para o macho dominador e Homem, a conviver com a amaldiçoada terra, pasto de cardos e de espinhos, bem como ervas do campo, de onde retirará a sofrida comida, e a transpirar no rosto sofrimentos para sobreviver, até, entregue à morte, retornar e se dissolver no inexorável pó, tomado que foi do chão, em consonância com o magistério de Gênesis 3: 13 – 19131.




    Sucede que o peso da culpa do pecado original, a ser compartilhado como negação da Vida, como frio fatal da Morte e como desintegrar terreno do passageiro Ser, foi transferido, enquanto disposição testamentária universal de Direito Divino, a toda serpente, a toda Mulher e a todo Homem, pelos séculos dos séculos. Sim, desde que a espécie humana resultou despejada do Jardim do Éden, expiando a irresgatável culpa com os presídios do tempo e do espaço, à margem da eternidade e do infinito: “Eis que o homem é como um de nós, sabendo o bem e o mal, ora, pois, para que não estenda a sua mão, e tome também da árvore da vida, e coma, e viva eternamente, o Senhor Deus, pois, o lançou fora do Jardim do Éden, para lavrar a terra, de que fora tomado”132, segundo ficou consignado em Gênesis 3: 22- 23.




    Religião abraâmica do Único e Verdadeiro Deus, o monoteísmo judaico, ainda que centrado na ideia do Povo Eleito da Sagrada Aliança, não pode deixar de consignar nos autos a relevância da atitude moral de cada um, frente ao próximo, como um dos essenciais capítulos da sua Salvação. A redenção dos pecados, no judaísmo, exige ainda de cada um a submissão aos preceitos da Torá e a adoração soberana a Deus133. A medida singular e individual da fé no Senhor tem como referência, em última instância, o tratamento, pessoa a pessoa, dispensado ao próximo134. O Apóstolo Paulo, não por acaso, era judeu-romano, vinculado ao universo da tradição que permitiu a Hillel, o sábio, responder à exigência de brevidade da pergunta do pagão, desejoso de apreender a essência do judaísmo: “Não faça aos outros aquilo que lhe é detestável. Tudo o mais é comentário”135 Eis o Homem, cujo Ser está por instaurar em si mesmo e na vida do mundo a autêntica condição humana, para o qual, como sujeito de vontade, Santo Agostinho buscou em Deus a Salvação, ao desaguar no cristianismo católico a fonte judaica e a espiritualidade platônica, em companhia dos imperativos categóricos da ética ciceroniana.




    10. “Santo Agostinho foi um escritor extraordinário, intelectual formidável, e o mosaico de gênios aqui proposto não pode dispensá-lo, apesar de todo o meu constrangimento. Agostinho defendia a dispersão dos judeus, e não o seu extermínio, mas foi também o primeiro teórico da Inquisição, segundo o biógrafo oficial, Peter Brown... Agostinho inebriava-se nas palavras, sempre fascinado por linguagem figurada, embora, com o passar do tempo, só aprovasse o uso desse tipo de linguagem na Bíblia... Agostinho era um homem de letras, uma personalidade literária antes mesmo de se tornar figura-chave da Igreja ocidental. Agostinho, teólogo, pouco me interessa aqui, conquanto salientar-lhe a acuidade, psicológica e a perspicácia literária signifique, igualmente, invocar-lhe a originalidade espiritual, mesmo que a aspereza dessa espiritualidade dificulte a sua aceitação... A força especial de Agostinho é a capacidade de nos incomodar com seu poder de aguçar-nos a consciência de vulnerabilidade, por menos que nos interesse o fato de ele transcender tal abismo... Agostinho, igualmente idiossincrático, era um místico, interessado, em primeiro lugar, na elevação da alma a Deus através da contemplação... O gênio de Agostinho não tem a grandeza literária daquele de Dante, ou de Chaucer, mas é comparável à eloquência sombria de Lucrécio e ao lirismo elegíaco de Virgílio... Qualquer pessoa que se dispuser a reler, ao longo de toda a vida, os seus livros prediletos, é discípula de Agostinho, embora este só reconhecesse o valor do aprendizado que conduzisse à aceitação da revelação cristã136.




    Comentário: O pronunciamento de Harold Bloom sobre Santo Agostinho tem, simultaneamente, o esplendor da riqueza de Salomão e a pobreza dos sofrimentos de Job.




    Foi Salomão, quando celebrou a devoção agostiniana ao livro e à leitura, reconhecendo-o como aquele que formulou uma teórica concepção da leitura, proclamando-a a pedra angular do ato de pensar. E mais, Bloom reconheceu em Santo Agostinho o artífice da compreensão da existência enquanto texto autobiográfico, em si mesmo, permissivo da instituição de um espaço artístico e literário no qual a memória consumou a sua conjunção intelectual com a reflexão137. De onde Harold Bloom reafirmar o consabido, emprestando-lhe o sabor do ineditismo, ao discorrer sobre Santo Agostinho qualificando-o como ‘extraordinário escritor’, ‘formidável intelectual’, ‘literária personalidade’ e ‘consumado leitor.




    Foi Job, quando funcionou, no mau sentido da expressão, enquanto cronista entregue a uma narrativa superficial, destituída do compromisso de explicar o porquê de determinados procedimentos agostinianos, a exemplo da proposição relativa à concordância com a diáspora judaica, objeto da sua defesa, tanto quanto, por suposto, o seu pioneirismo sombrio no tocante ao advento e à necessidade da chamada ‘Santa Inquisição’.




    E reitere-se, desde logo, que explicar não guarda a mais remota sinonímia com legitimar, justificar, ovacionar etc. Todavia, o mínimo a esperar da tarefa intelectual da ensaística é que, ensolarada, dissipe a névoa do espírito e o envolva na tarefa razoável, da mais ponderada construção de sentido para os seres e para as coisas, considerando a complexidade das circunstâncias socialmente reinantes no tempo e no espaço por decifrar. Bloom, ao contrário, trabalha com o mais radical egocentrismo heurístico, tornando o seu gosto, o seu aplauso, a sua vontade, a sua censura, o seu repúdio e a sua negatividade, critérios universais de ‘verdade’, os quais, sem tessitura analítica, podem ser proclamados sem ser interpretados. Quão distante se encontra o procedimento em epígrafe, por exemplo, do esforço de reconhecimento e de revelação desenvolvido por Elienne Gilson, a discutir inteligência, vontade e contemplação no universo agostiniano. O medievalista em questão, enquanto estudioso da patrística, madrugou na compreensão de que, para explicar Santo Agostinho necessitava refletir sobre temáticas essenciais como fé, Deus, alma, existência, racionalidade, sabedoria, caridade, livre-arbítrio, pecado, graça, liberdade, amor, virtude, bem, mal, sociedade crística e, para ser econômico, beatitude.




    Foi possível a Gilson aquilo vedado a Bloom: estabelecer uma tentativa de compreensão molecular do itinerário agostiniano, em sua física, sua química e sua biologia, comprometida com o esclarecimento tópico da reta e da curva das circunstâncias que o alcançaram, no mural coletivo de um tempo e de um espaço sociais singulares. A despeito de todo o ‘constrangimento’ que a ‘aceitação’ de Santo Agostinho, essa ‘figura-chave da Igreja ocidental’ possa causar a Harold Bloom, imperativo é que o Doutor da Graça seja objeto de melhor explicação, a qual não se restringe à proclamação da ‘aspereza dessa espiritualidade’ e sim, como efeito, na decodificação dos porquês, da razão de ser das batalhas campais teológicas então vivenciadas.




    Saiba o estudioso autêntico da trajetória agostiniana: só existe Santo Agostinho dentro das circunstâncias agostinianas, as quais se tornaram, de maneira essencial e orgânica, condicionamentos e contingências eclesiásticas. Teólogo-Advogado da Igreja, o Agostinho da ‘ acuidade psicológica’, da ‘perspicácia literária’ e da ‘originalidade espiritual,’ tornou-se Santo da Igreja pela extrema aspereza dos combates ideológicos travados nos desafios teológicos e filosóficos da afirmação e da negação, da definição, enfim, do cânone do cristianismo católico. Santo da Igreja por ser, ou também por ser, como Teólogo, o Advogado, por excelência, da centralidade concentracionária, incontroversa e hegemônica das práticas e dos discursos institucionais da contestada burocracia da fé católica. Teólogo-Advogado de uma Igreja ainda partícipe do Estado declinante, Santo Agostinho confrontou maniqueístas, arianistas, donatistas e pelagianos, contestando a Dúvida com Dogma, para que a Dissonância cedesse à Harmonia. A escravidão ao Uno deveria instituir, para Agostinho de Hipona, a liberdade em Deus, em fórmula ciceroniana desembarcada no cristianismo católico.




    O saque de Roma, a Cidade Eterna, a Capital do Mundo – em 24 de agosto de 410 d.C., pelas tropas comandadas por Alarico – significou a definitiva desagregação do Estado Imperial, de que a Igreja era integrante, desde a conversão de Constantino I, o Grande, vencedor de Maxêncio na batalha de Ponte Múlvia, em 28 de outubro de 312 d.C.138 Patrono do Édito de Milão, de 313 d.C., Constantino reclamou para si o reconhecimento de que era divino, ou, quando menos “o vice-gerente de Deus na terra, o fundador do Império Cristão”139, administrando o navio monumental, mas à deriva, da hegemonia romana sobre a vida do mundo.




    Sim, a decadência, prefigurada por Marco Túlio Cícero de há muito, e objeto da tentativa de embargo de Caracala – cujo Édito de 212 d.C., ao conceder a condição de cidadãos romanos ao conjunto da população livre de todo o Império140, alterou a sua relação com o Direito, exceção feita aos peregrinos deditícios, que a Constituição Antoniniana não contemplou141 - avançava, incontida. Santo Agostinho testemunhou a transformação da estela gloriosa em pó infame, enquanto herdeiro do outrora, perdido nos caminhos e nos descaminhos das dinastias Júlio-Cláudia, Flávia, Antonina e dos Severos, bem como do Baixo Império, com Diocleciano e com Constantino142. Nasceu da transmutação da estela gloriosa em pó infame a agostiniana Teologia da História, a pretender, do Ciclo para o Plano, estabelecer uma definitiva resposta ao problema reiterado pela Queda de Roma:
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    À acusação de que a Queda de Roma resultara da simbiose do Estado com a Igreja, em aliança nefasta e causadora de infortúnios originários da troca dos Deuses do Estado pelo Deus Cristão, Santo Agostinho respondeu com a condenação do paganismo e com a absolvição do cristianismo. Neste sentido, uma leitura possível da Teologia da História agostiniana é relativa à ideia de que, de maneira inexorável, as sociedades do paganismo – do Amor do Homem a si Mesmo e do Desamor do Homem a Deus – foram definidas pela existência de Duas Cidades, uma, temporal e reinante e outra, espiritual e descartada, todas destinadas ao fracasso e à decadência. De onde a vigência do Ciclo.




    Quanto à porvindoura sociedade do cristianismo – da Renúncia do Homem a si Mesmo e do Amor do Homem a Deus – seria a redenção da vida do mundo, como advento de Uma Cidade transfiguradora, guiada em sua esfera temporal pelo fundamento diretivo espiritual, para jamais conhecer, em curso eterno, retilíneo e/ou ascendente, o fracasso e a decadência. De onde a conquista do Plano. E este, por ser a expressão da estela magna, merecedora de Toda Honra e Toda Glória, representa em Santo Agostinho a instituição do Plano de Deus na História, afinal redimida, libertada do pó infame do fracasso e da decadência.




    Do Uno celeste ao Uno terrestre – de Deus à Cidade, na Cidade de Deus – o pressuposto agostiniano foi o Bem, o Reto, o Puro, o Belo, o Justo, em síntese, a Luz de Platão desembarcada em Plotino, em certeza como quê lógica e matemática, da superioridade formal e conteudística da Unidade (do Estado Sagrado) sobre a Dualidade (do Estado Profano). Eis a razão por que a Cidade de Deus (Una) transcenderá à Cidade da Terra (Dual). Neste particular, Santo Agostinho suplantou antigos pruridos, os quais o levaram às ressalvas quanto ao Estado, por sua natureza egoística e contrária a Deus. No tocante à sua redenção teológica dos abismos históricos da humanidade, o Doutor da Graça redefiniu a essência do Estado, revolucionada pela circunstância do Divino, de ser Estado, mas ser Divino, de ser Estado Divino.




    A margem deste precedente não há como compreender o pensamento agostiniano. Leia-se a seguinte e descontextualizada proposição: “Ele escreveu, porém, que o Estado é uma comunidade ética, sendo seu objetivo principal a felicidade do gênero humano. Nele, pode reinar a justiça”143. Ora, só e somente a Cidade de Deus, isto é, o Estado Divino, para o Doutor Africano é ‘uma comunidade ética’, a serviço da ‘felicidade do gênero humano’, onde, afinal, ‘pode reinar a justiça’. Sem a mínima dúvida, quando Agostinho de Hippo desqualificou os ‘Reinos sem Justiça,’ chamando-os de ‘grandes latrocínios’, estava a se referir à(s) Cidade(s) da Terra, advinda(s) de Adão e do Dilúvio, do Dilúvio e de Abraão, de Abraão e de David, de David e do exílio na Babilônia, da deportação na Babilônia ao advento de Cristo e do nascimento de Cristo ao Juízo Final144. A expectativa agostiniana, portanto, era a de que os ‘Reinos com Justiça’ resultassem do advento do Reino Geral, do Estado Divino, em resumo, da Cidade de Deus. Eis as palavras entusiasmadas do filho de Mônica: “A gloriosíssima Cidade de Deus – que no presente decurso do tempo, vivendo da fé, faz a sua peregrinação no meio dos ímpios, que agora espera a estabilidade da eterna morada com paciência até o dia em que será julgada com justiça, e que, graças à sua santidade, possuirá então, por uma suprema vitória, a paz perfeita”145.
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    O Doutor da Graça retirou do exposto uma sequência de verdades formais, que pode ser resumida da seguinte maneira: se o Reino é Geral, se o Estado é Divino e se a Cidade é de Deus – há de reconhecer-se que a Igreja, enquanto Santa e Madre, é a guardiã do corpo místico de Cristo, filho do Senhor – logo, o Papa, que é o Príncipe da Monarquia Espiritual chamada Igreja, definido e reconhecido como o representante vivo de Deus na Terra, deve, necessariamente, ser o Reitor do Reino Geral, o Chefe do Estado Divino e o Monarca da Cidade de Deus. Ancorado no Apóstolo Paulo, o São Paulo da tradição católica, o Doutor Africano estabeleceu o princípio da identidade entre Cristo [image: ] e Igreja: “Ei-lo, o homem perfeito, cabeça e corpo, formado de todos os membros que, a seu tempo, se completarão, mas que já se vão todos os dias juntando ao corpo enquanto se vai edificando a Igreja à qual se dirigem estas palavras: Mas vós sois o corpo e os membros de Cristo, e noutra passagem: Pelo seu corpo que é a Igreja, e ainda noutra passagem: Muitos somos um só pão, um só corpo”146. E ainda, na remissão finalística do discípulo de Santo Ambrósio: “Até chegarmos todos à unidade da fé, ao conhecimento do Filho de Deus, ao estado de homem feito, à medida da plenitude da idade de Cristo”147. A predestinação do pensamento agostiniano alcançou também, em místico determinismo, a instituição eclesiástica: “Destinados à perfeição dos santos para o trabalho do ministério, para a edificação do Corpo de Cristo”148. Eis a chave explicativa da visão de mundo e, por derivação, dos combates teológicos, filosóficos e históricos de Santo Agostinho: advogar e consumar o espaço sagrado da Igreja, como a guia de Deus conduzida pelo Papa – que é o seu representante vivo na Terra – para a redenção em Cristo de todo Homem e do Homem todo, pela submissão libertadora à Unidade do Espírito Santo, no Reino Geral, no Estado Divino, em síntese, na Cidade de Deus:
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    A leitura de Santo Agostinho exige a química dos olhos da alma, da sintonia cósmica e do sol espiritual. A dimensão poética, a força emocional, a energia mística, a luminosa esperança, o artesanato da transcendência, a intimidade com o sagrado, a respiração do eterno, a antevisão do êxtase, a pulsação metafísica e a certeza estelar existentes no discurso agostiniano exigem especiais sensibilidades, à semelhança da encontrada naquele que, no soneto “Via Láctea”, de Olavo Bilac, escutava e conversava com as estrelas:




    “E eu vos direi: Amai para entendê-las!




    Pois só quem ama pode ter ouvido




    Capaz de ouvir e de entender estrelas”149.




    Sem os requisitos espirituais em questão, o leitor do discurso de Santo Agostinho sucumbirá no pântano da letra mortífera, sem penetrar no território alado do vivificante espírito. Disto Harold Bloom pode ser exemplo. A contemplação do paraíso foi o horizonte reiterado do deslumbramento místico do Doutor da Graça, bêbado da lucidez da fé, mergulhado nas vindouras sétima e oitava idades, a primeira, a do sábado, a terminar no domingo, dia de Deus e a segunda, a do dia Eterno, do corpo e do espírito no descanso do Cristo ressurreto. Ei-lo, a navegar nas esferas azuis das estrelas amarelas, a degustar a infinita Luz do Uno: “Lá repousaremos e veremos, veremos e amaremos, amaremos e louvaremos. Eis o que estará no fim sem fim. E que outro é o nosso fim senão chegar ao reino que não tem fim”150? Eis a razão por que o Doutor Africano reservou a missão política central à Igreja e ao Papa – os quais correspondem ao Rei-Filósofo de Platão – no intuito de que, ao dirigirem espiritualmente a Cidade da Terra, a levassem, tutelada, para o serviço do advento do Reino Geral, da afirmação do Estado Divino e da prevalência da Cidade de Deus. Em tudo de sagrado, só a Igreja e só o Papa – eis o remédio para o antigo e rebelde filho de Mônica:
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    Agostinianamente, a senhora do caminho de chegada do Povo a Deus é, exclusivamente, a Igreja. E, quanto aos sacramentos, sem o batismo ninguém alcançará a Salvação, cuja autoridade para ministrar pertence, de maneira indubitável, à Igreja, a única esperança visível do Homem. Do exposto, resulta a conclusão de que, tanto no mínimo individual (um Homem), quanto na instância coletiva (o Povo), na gramática agostiniana o caminho da salvação só tem uma porta estreita de passagem e de desembarque: a da Igreja. E para o Bispo de Hipona, se a organização eclesiástica era a face visível da Esfera do Sagrado, o seu dirigente máximo, o Papa, enquanto representante vivo do Senhor, em consequência, era divinamente inspirado, devendo dirigir os Príncipes Temporais – civis e laicos. De onde a seguinte proposição: “Santo Agostinho apega-se firmemente à ideia de que a Igreja, como a encarnação mundana da Cidade de Deus, deve ter supremacia sobre o Estado, devendo o chefe da Igreja governar os dirigentes do Estado151”. Tinha o Papa a seu favor a graciosa condição de Príncipe de Origem Divina, cabendo-lhe consagrar os pequenos Príncipes da Cidade da Terra, com a unção e o sinete da delegação da sua divindade, estabelecida por derivação, até que chegassem os Reinos Cristãos e os Reis Católicos.




    Na instância simbólica, ninguém mais próximo da condição de Rei Divino do que o Papa, parecendo-lhe razoável e legítimo que, em virtude do seu incontrastável estatuto, fosse o César de todos os Césares. Eis o resultado prático: “Ademais, os governantes podem errar, o que não se verifica com o Chefe da Igreja. Sua palavra e suas leis são infalíveis, porquanto ele é o representante de Deus na terra”152. Por ser Deus o Ser Perfeitíssimo, o mínimo correspondente concebível quanto ao Papa era que fosse, como representante do Senhor, o Ser Infalível, talhado para promover a desautorização da tradição jurídico-política romana, com a proposição institucional de um Estado Religioso, conforme descrito em Crítica da Razão Legal153.
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    A tradição estatal romana, de reinado pela guerra, a exprimir a força e a derramar sangue na vida do mundo, superdesenvolveu o escudo jurídico, em busca de uma legenda ética para o pano de toureiro da sua colossal dominação. O advogado foi o intelectual e o intelectuário, em paralelo, das necessidades orgânicas da ordem escravocrata, latifundiária, artesanal, mercantil, belicosa, burocrática e patrícia romana, espraiada na globalização do mundo antigo. Aquilo que fora a cáustica e a preconceituosa supremacia senhorial romana sobre o restante do tecido social, tanto próximo quanto distante, mitigou o seu instrumentalismo jurídico, por força das crises prefiguradoras de processos decadenciais, digerindo reclames valorativos judaicos, estoicos e cristãos. A Justiça e a Liberdade, com a dureza trocada pelo signo dúctil e plástico, palatável e esperançoso, cresceram enquanto objetos finalísticos e legitimadores das práticas do Direito.




    Poder-se-ia compaginar tudo em uma coluna do Estado (Imperial Romano), do Direito (Senhorial Positivo), do Advogado (Agente Retórico e Formulário) e da Justiça e da Liberdade (Valores Áureos na Tradição Instrumental). Tudo, decerto, a conhecer a desagregação explicitada na chegada de Alarico, no ano 410 d.C., com a Queda de Roma. A viragem, o ponto de mutação de Santo Agostinho, decorrente do perecimento imperial romano, significou a prévia confirmação do axioma de Hegel, segundo o qual não existe página em branco na História. Da decadência do Estado nasceu a proposição concentracionária e substitutiva do exercício do Poder e da Autoridade centrais pela Igreja, na constituição de um Estado Religioso Universal.




    O Papa, Rei Divino em recidiva dos Príncipes da Suméria, do Egito e de Creta, entre 3.000 – 1.500 a.C.,154 como chefe da Monarquia Espiritual Eclesiástica, deveria concentrar os poderes temporais e espirituais, colocando-os sob o magistério e a serviço do Reino Geral, do Estado Divino, da Cidade de Deus. O Uno, Deus, o Sagrado – eis a fonte de emanação do Direito, a ser reconhecido, necessariamente, como Direito Divino colocado a disciplinar a vida eclesiástica e a vida em sociedade, como energia normativa do Reino Geral, do Estado Divino, da Cidade de Deus. O Direito Divino, em miscigenação com o Direito Canônico (ou com o Direito Eclesiástico) não deixou de ter como complicador, a reivindicação papal de sua conexão com o Direito Divino dos Reis, em onda quebrada na praia de César (o Poder), emissário de Deus (o Sagrado), a reclamar o reconhecimento de sua origem divina e de sua supremacia terrena.




    Como a pretensão era a de que a Teologia substituísse o Direito na disciplina da vida social, bem como o Padre livrasse o mundo do, supostamente, diabólico Advogado, o máximo de concessão possível seria, como foi, conviver com o Direito, mas Canônico: Direito Canônico, com fontes no Livro Sagrado, no Papa, no Concílio, no Costume e, se nada mais existisse – em ato eclesiástico político – simplesmente no Direito Romano... Subjetivada a História, salvar a própria Alma passou a ser mais relevante do que toda e qualquer questão de Estado, com a Ordem Pública cedendo espaço ao Mundo Privado, sob a influência do cristianismo. Considerando-se que a justificação é individual, os prêmios excelsos do Paraíso, autênticos Campos Elíseos de Deus, passaram a ser a Eternidade e a Salvação, enquanto objetos simbólicos finalísticos da piedosa imitação de Cristo, bem como duopólios valorativos legitimadores do Reino Geral, do Estado Divino, da Cidade de Deus.




    Eis, Harold Bloom, a razão de ser dos candentes, terríveis embates de Ortodoxos e de Heterodoxos na construção da Igreja Católica Apostólica Romana. E Agostinho, Bispo de Hipona, e depois Santo Agostinho, chamando-a para si e convocado pelas circunstâncias, cumpriu a tarefa, desempenhando o papel de Advogado Eclesiástico, em nítida fidelidade institucional, uma vez que defendê-la significava, a seu juízo, demandar em favor das molestadas virtudes cardeais que, por suposto, representava: Prudência, Força, Justiça e Temperança. E mais: desaguadouro pitagórico, platônico e plotiniano, o Uno, como Harmonia, Luz e Bem, para o herdeiro Santo Agostinho também encontrou a sua suprema significação em Deus que, enquanto Causa de todas as Causas, é Senhor de todos os Efeitos e Antecedente de todos os Seres e de todos os Pensamentos. Deus que é o Absoluto e a Transcendência, o desconhecido Zero, dos gregos, o Nihil, de Escoto Erigena, o Ser dos Seres, de Leibniz e o Unum, de Sêneca, Soberano frente a toda e qualquer Multiplicidade, Unicidade, Simplicidade e Similaridade155, para Santo Agostinho tinha uma correspondência ternária e triangular, na qual o Deus Uno e Trino explicitava a si mesmo na Una Igreja e no Uno Papa, sob o rio profundo de um sujeito oculto, mas revelado, permitindo – diga-se de passagem – a aproximação com a Sagrada Tetráktis, de Pitágoras156:
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    Para Santo Agostinho fora como se, criticar a Igreja e combater o Papa, significasse, pitagórica, platônica e plotinianamente, quebrar, agredir, depredar, decompor e realizar a destruição do Número e da Harmonia das Esferas. Mais agostinianamente, quebrar, agredir, depredar, decompor e realizar a destruição do Espírito Divino e do Corpo de Cristo. Eis as nuances da postura do Doutor da Graça, cujo posicionamento Ortodoxo, ancorado nos matizes em epígrafe, o conduziu aos embates ideológicos com os Heterodoxos representantes do maniqueísmo, do donatismo, do arianismo e do pelagianismo, todos merecedores de um sumário quanto às ideias centrais formuladas e defendidas por cada uma das correntes de pensamento:




    - MANIQUEÍSMO foi o argumento teológico que reconheceu, fundado nos ensinamentos de Mani, nascido na Babilônia, por volta de 216 d.C., tanto a Buda, quanto a Jesus como profetas de Deus. Sucede que Mani seria o Paracleto, ou Profeta Final, bem como o mais relevante de todos, responsável pela elucidação do Deus revelado, a intervir na vida do mundo. Neste sentido, o mensageiro Mani, inspirado também em Zoroastro, advogou o ascetismo, a abstenção alimentar de plantas e de animais, a renúncia às atividades sexuais, a formação da comunidade dos eleitos, o dualismo das potências da luz e das trevas e a esperança da redenção pela prática do bem.




    E mais: para Mani, mesmo obtendo relativo sucesso, Jesus precisou anunciá-lo para completar a difusão da divina gnosis, sabedoria divina e para preparar as falanges espirituais dos eleitos, as quais, purificadas, poderão enfrentar as guerras da luz contra o mal, com a coerência do ser, do pensar, do falar e do fazer, recebendo como prêmio a ascensão na coluna da glória, de grau em grau, alimentando a busca do alcance do Reino da Luz, a autêntica apoteose da glória157.




    - DONATISMO foi um movimento religioso cismático, nascido no século IV d.C., no seio da Igreja Católica Apostólica Romana. Explodiu em Cartago, sob a liderança de Donato, Bispo de Cartago, a ‘legendária cidade do Norte da África, partícipe do roteiro intelectual de Santo Agostinho. Houve uma rebelião contra o magistério tradicional de Roma, com a contestação da validade da consagração de Ceciliano como Bispo de Cartago, em 311 d.C., de que participara um fugitivo do martírio comandado pelo Imperador Diocleciano, denominado Félix de Artunga, que colaborara com os algozes dos cristãos e lhes entregara símbolos sagrados da fé. Daí nasceria a seita desavinda, cuja autonomia de vontade consagrou, em 312 e 315 d.C., respectivamente, os Bispos alternativos Marjorino e Donato.




    Ao lançarem um apelo ao Imperador Constantino, e o renovarem por mais duas vezes, os donatistas receberam como respostas as negativas de três sínodos, os quais respaldaram a investidura de Ceciliano. Foi posta em causa, em consequência, a legitimidade de Constantino (César, Poder Temporal) decidir em matéria afeta à Igreja (Deus, Poder Espiritual). Donato comandou o cisma do Norte da África em desfavor de Roma, em busca da divisão da Igreja. A resposta dupla de Constantino – o exílio e a expropriação – reclamou o complemento da força militar. Os donatistas organizaram a guerra de guerrilhas e, postos na ilegalidade, passaram a recorrer a atos de banditismo, convertendo pela força do terror.




    Se, quando os vândalos conquistaram a África Romana, já no século V d.C., a seita donatista perdeu substância e significação, não desapareceu de maneira instantânea, pois buscou ainda resistir, já no século VII, à conquista da África pelo islamismo, em seu caminho de expansão, em busca da Península Ibérica. O combate agostiniano aos donatistas consistiu na defesa teológica da tese de que, na verdade, Cristo é quem ministra os sacramentos, à margem de toda e qualquer discussão do mérito deste ou daquele agente imediato, para reconhecer a sua efetiva e superior validade158.




    - ARIANISMO foi uma corrente de pensamento teológico, de inspiração advinda do racionalismo filosófico grego, desenvolvida, sobretudo, em Alexandria e em Antioquia. Com vinculação ao magistério de Ário, pensador nascido na Líbia, em 356 d.C., o arianismo contestou a fé dos mosteiros ou dos desertos, do então prestigiado monaquismo e conquistou dois vigorosos seguidores: o Imperador Valente e o Bispo Eusébio de Cesaréia, historiador do cristianismo e ideólogo de um Império Cristão. Ário defendeu a tese da natureza pura e somente humana de Cristo, o Filho, que seria diferente do Pai. Formas mitigadas de arianismo existiram, ou defendendo que o Filho era semelhante ao Pai ou advogando que o Filho seria como o Pai. Ário escreveu Thalia e permaneceu fiel a si mesmo, defendendo anamois, diferença entre Cristo e Deus, sem se reconhecer na defesa da homoousia, mesma ou similar natureza entre Cristo e Deus.




    O arianismo foi combatido pelo Concílio de Nicéia, em 325 d.C., o qual reafirmou a natureza divina de Cristo. A despeito do prestígio de Eusébio de Cesaréia junto a Constantino, o poder do Estado perseguiu Ário, que morreu reabilitado junto ao círculo imperial governante. A presença filosófica da Grécia no arianismo pode ser vislumbrada nos seguintes tópicos discursivos: Deus é o incriado. Fora d’Ele, tudo foi criado pela sua vontade, ex nihilo, do nada. Cristo é o Logos, Razão intermediária entre o Homem e Deus. Somente Deus é eterno. Nascido antes do tempo, sem ser eterno, o Logos, Razão e Cristo, por Deus foi criado e adotado. Deus é superior ao Logos, Razão e Cristo. E Cristo, Logos, Razão, bem posicionado, merece ser reconhecido como Senhor e Salvador159.




    - PELAGIANISMO foi um sistema de doutrina ética e religiosa decorrente do magistério do monge britânico Pelágio, que viveu entre 360 a 420 d.C., reconhecido com um homem virtuoso, vertical, lidador e erudito. Antecipando-se – de maneira, no mínimo, milenar, a Martinho Lutero – Pelágio visitou Roma por volta de 400 d.C., encontrando-a como um pântano de degradação humana, cuja sombria realidade conformou a sua reagente Teologia. Personagem, por excelência, da Heterodoxia, Pelágio, que conheceu pessoalmente a Agostinho, que dele dissentiu, combateu teses clássicas, senão dogmas áureos, da Ortodoxia, a exemplo do pecado original, da predestinação e da corrupção essencial e necessária da condição humana.




    Condenado como ‘herético, o pelagianismo era portador de uma extraordinária confiança na natureza humana, na sua afirmação da vontade e na sua capacidade de escolha, inspirando certezas e esperanças de que viver, vitoriosamente, sem pecado – é plenamente possível. E mais: de que nenhuma queda embaçou, em definitivo, a possibilidade de o Homem iluminar, em si mesmo, a imagem de Deus, em virtude da altíssima voltagem da afirmação da sua vontade. E ainda: para Pelágio o pecado não era uma herança da natureza humana e sequer determinou a morte de Adão, que morreu porque era homem, pois todo homem é mortal. Ao nascer, o homem é dotado de perfeição, jamais herdeiro do pecado, com a natureza corrompida, haja vista que o pecado é um ato deliberado que, por ser autônomo, pode e deve escolher o caminho da vida virtuosa. Enfim: ao nascer, a alma da criança é uma tábula rasa e nesta página em branco não há pecado original, consistindo o seu batismo somente em uma habilitação para o ingresso no Reino Celeste, destino aberto, possível, descerrado a qualquer um, cristão ou iluminado, devoto ou ético.




    Pelágio foi o apóstolo do otimismo e, em sua antropologia filosófica, crédulo no perfeccionismo, esboçou uma representação do Homem, quase Deus, como livre, volitivo, responsável, sagrado, bondoso e vertical, sem o olvido da sua condição superior. Sumamente provocante, o pelagianismo defendeu a tese de que, sem Evangelho e sem Igreja, um pagão definido pela retidão poderia alcançar a Salvação, porquanto a energia do Logos, Razão, era geral, não restringindo o signo de Cristo à torre de transmissão da Igreja160. Tratava-se, portanto, de um longínquo prenúncio de uma das vértebras estruturantes da Reforma, com a defesa do irrecusável elo dialógico do Crente com o Deus da sua Fé, a alcançar, até mesmo, na variante pelagiana, um Pagão, agraciado com a Salvação pela Retidão.



OEBPS/Images/3.jpg
AS CONEXOES LOGICAS VAO DE DEUS —— PARA REDEFINIR O
ESTADO ——— E CONFORMAR O REINO GERAL ——— OU O ESTA-

DO DIVINO — OU A CIDADE DE DEUS —— DO QUE RESUL-
TARA A ORDEM ETERNA ——— PRODUTO DA FE PACIENTE E PERE-
GRINA — A QUAL ALCANGARA A JUSTIGA — EM LIDIMO
RECONHECIMENTO DA SUA SANTIDADE —— CONDICAO PARA
QUE ENCONTRE A VITORIA EXCELSA —— A PAZ PERFEITA DA/NA
ORDEM ETERNA.
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TRATA-SE - A CERTEZA de SANTO AGOSTINHO
- DE UMA FE PROFUNDA E RADICADA NO FUN-
DAMENTALISMO, CUJA ROCHA CONCRETADA
FOI REVESTIDA NO ACO TEMPERADO DA UNIDA-
DE EM DEUS, DO CAMINHO, DA VERDADE E DA
VIDA, SOB O MAGISTERIO MISTICAMENTE PRE-
DETERMINADO: DA INSTITUICAO (A IGREJA), DO
LIVRO SAGRADO (A BIBLIA), DO SANTO HOMEM
(O PAPA), DO SALVADOR (JESUS CRISTO) E DO
APOSTOLO (SAULO, PAULO DE TARSO, SAO PAU-
LO).
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ESTA SEQUENCIA CICERONIANA - DEUS—— RA-
ZAO ——— HOMEM —— LEl ——» NATUREZA
- QUE CHEGARIA A AMBROSIO DE MILAO, CONTINHA A

CHAVE, EM SI MESMA, DA SOLUGCAO DA CELEUMA DE
AURELIO AGOSTINHO, PORREVELAR A COMPATIBILIDA-
DE ORIGINAL DE FE E DE RAZAO.
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A REVELADORA CONEXAO DE AGOSTINHO DE HIP-
PO: — VIDA MORAL —— FILOSOFIA ——»
SABEDORIA —— FELICIDADE — DEUS, CRIA-
DOR DA HUMANIDADE —— REPRESENTA O CAMI-
NHO, A VERDADE E A VIDA NA REDENCAO, PREDESTI-
NADA POR DEUS EM CRISTO, DESCRITA NO TRATADO
A GRACA: "AQUELE QUE FEZ O HOMEM-CRISTO, QUE
NUNCA TEVE OU TERIA A VONTADE PERVERTIDA, ELE,
EM SEUS OMBROS, TORNA BOA A VONTADE PERVERTI-
DA"HZ'
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1: UNO, DEUS, ALFA. 2: PEDRA, IGREJA, CORPO MiS-
TICO. 3: PEDRO, PAPA, CORPO FISICO DO INVISIVEL.
4: OMEGA, CRISTO, TETRARCA DO TRIANGULO DO 10,
NUMERO PERFEITO, DO UNO DEUS DO UNIVERSO. DE
ONDE 1+2+3+4 TOTALIZAREM 10, TOTALIZAREM DEUS,
TOTALIZAREM O UNO.
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